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N O T A  

O "Curso de Informações Geográficas" fax parte do pro- 
grama de divulgação cultural do Conselho Nacional de 
Geografia, através de sua Divisão Cultural, e, e m  obediência 
ao disposto na resolução n.º 606, de 20 de junho de 1961, do 
Diretório Central, é ministrado e m  caráter permanente. 

Anteriormente, era dado a titulo provisório, necessitando 
para cada ano, do pronunciamento do órgão competente. Por 
fôrça da resolução acima citada, é realixado regularmente 
no  mês de julho, período das férias escolares. 

A êle acorrem professôres de todos os estados e territórios 
federais, alguns contemplados com bôlsas de estudos, ofere- 
cidas pelo Conselho Nacional de Geografia. 

Aqui estão reunidas as súmulas das aulas que constitui- 
ram  o curso de 1961, e os atos administrativos que lhe deram 
estrutura. 
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INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATíSTICA 
CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

DIRETÓRIO CENTRAL 

RESOLUCAO N" 606, DE 20 DE JUNHO DE 1961 

Estabelece, em caráter permanente, o Curso de Informações Geográficas. 

O Diretório Ceiz/i.~zI d o  Coizselbo Nncional de Geografia, z~sn~zdo de 
slda r aívibz~içóes: 

Consideraizdo que o Coizselbo Nacionnl de Geogrníla vem re'?liznlzdo 
rtizi~nlmente C u r ~ o s  de I?zformnções Geográficas. com enorme benefício pnin 
O J  p f  o fessôt es q z e  nêles lomdnz parte; 

Considerando que, npesnr disso, náo e x i r ~ e  umn resol?~çúo qze  f ~ x e  
e m  cnráter pe~ma?zente e estnbeleçn novmas zrnlfo~nzes pnra c! reczlizdcdo 
d ê s ~ e s  C z ~ r s o ~ ;  

Considernndo n iinportâncin dn d2fasá0 dos co~zbec ime~z to~  geográficos, 
no meio profes~oral d o  pnís; 

Considernndo que o Divetório Central ienz reco?zhecido qne é de tôdn 
vaiztagenz o encorajnine~zro d freqú;êizcia dos Cursos, priva o nperfeironntento 
cz~ltz~rnl dos profess6res de Geografin; 

Considernndo n ivzperiosn necessiddde de sei iií/tneiz/ndo o vdot  d n i  
bolsas de estudo coizcedtdnr nos professôve~ de G e o g ~ J ~ a  d o  enrino secmz- 
dário, dos estados, devido ao constante ni~me?zfo d o  ct~sto de vzdn; 

Considerundo n conve;ziência de //7n e~/i?tz?/lo d e  orden~  profjssionnl 
e ci~lt?/ral nos profess6res dêsses C ~ ~ r s o s ,  

RESOLVE: 

Art.  1" - Ficn i n s t i t u í d oo o C u r s o  ode I n f o r m a ç õ e s  Geográficas, des- 
tinado aos professôres de Geografia d o  curso s e c u n d á r i o ,   a realizar-se, 
cinunlmeizte, no pefíodo das férzas escolnres de ji~lho. 

Art.  2" - O n ú m e r o e a importância das bôlsas serão a n u a l m e n t e
f i xada  pelo Dlt etói 20 Cetztg al, à vista d o  pvogrnnzn apresentado pela Se- 
cr etaria-Gernl. 
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Parigrafo iinico - O S  professôres resideiztes IZO estado da G~ld?~r!lfdl'd 
e nos mf~lzicipzos flu??zinenses compreendidos na áreu nzetropolitana d o  Rro 
d e  Ja,zeiro, poderão freqiientur o Curso sem direito a bôlsas d e  estudo. 

Art .  3" - Será jacultada a freqiiência d e  professôres d e  Geografia 
dus diversas ztizidades da Federaçáo, designados pelos governos dos  estddos 
e terrztórios, por conta dêsses governos. 

Au. 4" A o s  alanos aproziados n o  Causo serão coizje~idos diplof~zns  
1.ejerendados pelo secretrtlio-geral. 

AIT. 59 - Aos  professôres do  Curso será concedida 1~7iza gratifj~dg20 
pro-labore '1 ser fixada pela Secretaria Geral e u m  certijicddo conzpj~obrz- 
tório d e  eficiência, conforme modêlo a ser aprovado. 

Art. 69 - N o  coj.reizte ano as bôlsas, enz nzínzero d e  20, serão da  
inzpor;ância d e  quinze nzil crz~zeiros (Cr$ 15 000,00),  correlzdo a despesa 2 
con/a da dotacão da rubrica 1.6.22, d o  orçamento vigente do  Co~lselho.  

Ar i .  79 - A s  despesas decoventes  desta ~esoll.*çáo correr20 por colzta 
dns verbas próprius d o  orçamento vigente d o  Conselho. 

Art .  89 - Revogam-se as disposiçóes e m  c o ~ z t ~ ~ i ~ i o .  
Rio d e  Janeiro, 20 d e  junho d e  1961, ano X X V I  d o  I~zstituto. - 

Conferido e izanzerado: Lúcio de Castro Soares, Secretário d o  Gabinete d o  
Secretário-Geral. - Vis to  e rubricado: Fábio de Macedo Soares Guimarães, 
Secretririo-Geral, - Publique-se: Rafael Xavier, Pvesidet?le. 



REGIMENTO PARA O CURSO DE INPOKMAÇOES 

i - As propostas de inscrição serão encaminhadas à Divisão Cultural 
do CNG através dos Diretórios Regionais dos estados, até o dia 
10 de julho vindouro. 

2 - Serão concedidas 20 (vinte) bôlsas de estudo, no valor de 
Cr$ 15  000,00 (quinze mil cruzeiros) cada uma, ficando o bolsista 
obrigado à frequêricia às aulas e à prestacão das provas, no final 
do Curso. 

3 - A sele(ão dos candidatos às bôlsas será submetida à aprovação do 
secretário-geral do Conselho Nacional de Geografia, pela Divisão 
Cultural até o dia 14 de julho próximo. 

4 -- A selecão dos carididatos obedecerá ao seguintc critério prefereiiíiul, 
em ordem de prioridade: 

a) ensino ern ginásio estadual: 

b) número de anos de ensino; 

c) número de turmas de Geografia; 

d )  idade entre 25 e 45 anos. 

5 - Será concedida inscrição a professores residentes no estado da Gua- 
nabara e nos municípios fluminenses con~preendidos ria área me- 
tropolitana do Rio de Janeiro (Niterói, São Gonça!~, Nova Iguaç~i, 
Duque de Caxias, São João do Meriti c Nilópolis), bem cotno a 
excedentes dos demais estados ou territórios, não cabendo, porém, 
a êstes direito a bôlsas de estudo, nem i excursão. 

6 - N o  dia 1 5  de julho, a Divisão Cultural expedirá telegramas aos 
candidatos aceitos, bem como aos Diretórios Regionais das res- 
pectivas unidades da Federação, comunicando o resultado do jul- 
gamento. 

7 - O Conselho Nacional de Geografia conferirá certificados aos alunos 
aprovados no Curso de Iilfortnações. 



8 - Aos três primeiros colocados serão oferecidos como prêniios, além 
das assinaturas por urn ano, da Revista Brnsi1e~1.d de Geogrclfia e do 
Boletinz Geográfico, as seguintes publicações: 
ao primeiro lugar - Carta do Brasil ao Mi/iojzési~~zo; 
ao segundo lugar - Atlas do Brnsil (grande) ; 
ao terceiro lugar - Grnl~de  Região Norie  e Graizrle Regiáo Cefztro- 
- 0 e ~ t e .  

9 - Será realizada, no filial do  Curso, uma excursáo geográfica, de dois 
dias, no estado do Rio de Janeiro, sob orientação de geógrafos do 
Conselho Nacional de Geografia. 



CURSO DE INFORMACÕES GEOGRÁFICAS 

(Para Professôres do Ensino Secundário) 
- Julho, 1961 - 

RELATÓRIO 

O Curso, realizado de acordo com o plano prèviamente 
aprovado, teve início no dia 21 de julho com a apresentação 
do mesmo pelo diretor da Divisão Cultural - Prof. ORLANDO 
VALVERDE. 

As aulas, em número de 16, foram dadas dos dias 21 a 26, 
de 8,30 as 11,20 hs., tendo sido realizadas no primeiro dia duas 
aulas a tarde (de 14,30 as 16,20 hs.), obedecendo ao programa 
abaixo discriminado: 

I - Didática da Geografia: 

(4 aulas) - pelo Prof. MAURÍCIO SILVA SANTOS, nas 
quais foram tratados os seguintes assuntos: 

- Conceito de Didática, a luz da moderna psicologia; 
- O problema do planejamento - o plano teórico e 

o plano funcional; 
- Exemplificação de plano de curso e de plano de 

aula; 
- Psicologia da aprendizagem: etapas da aprendi- 

zagem e sua relação com as etapas de uma aula; 
- Conceito de motivação: o binômio estímulo-rea- 

cão; o interêsse e a motivacão. Exemplos. 

I1 - Geografia Fisica: 

Relêvo - (3 aulas) - pelo Prof. ALFREDO JOSÉ PORTO 

DOMINGUES, nas quais foram mostrados e criticados 
diferentes critérios usados para estudar a classifica- 
ção do nosso relêvo, terminando por estudar o do 
Brasil segundo as regiões fisicas, examinando cada 
unidade e seus principais problemas. 



I11 - Geografia Humana: 

a) Populaçáo - (2  aulas) - pelo Prof. ALUÍZIO 
CAPDEVILLE DUARTE, que mostrou a importância 
do estudo da mesma nos dois aspectos: quanti- 
tativo e qualitativo, analisando os vários traba- 
lhos publicados pelo Conselho, onde o assunto 
aparece sob a forma de cartogramas comentados. 
Estudou, ainda, o dinamismo da população bra- 
sileira, analisando os fatores do crescimento po- 
pulacional, tais como: taxa de natalidade cres- 
cente ao lado da taxa de mortalidade de- 
crescente, migrações internas, etc., concluindo 
por afirmar que o país "apresenta ainda sensível 
deficit populacional em relação a área a ocupar". 

b) Cidades - (2 aulas) - pela Prof." LYSIA MARIA 
C. BERNARDES, que analisou os diferentes critérios 
(numérico, histórico-administrativo, paisagístico 
e de atividade da população) para definir uma 
cidade, mostrando as críticas a que está sujeita a 
definição de J. BRUNHES, passando a estudar de- 
talhadamente a questão de sitio e posição. Es- 
tudou, a seguir, a evolução das cidades, suas di- 
ferentes funções e a classificação dessas funções, 
segundo CHABOT e SORRE, e, também, as formas 
de utilização do espaço urbano. 

IV - Geografia Econômica. 

a) Geografia Agrária - (3 aulas) - pelo Prof. 
ORLANDO VALVERDE, focalizando os seguintes sis- 
temas agrícolas: roça e plantation. No primeiro 
ventilou a série de operações (roçada, derrubada, 
abertura de aceiros e queimada, plantação e co- 
lheita) . Na plantation fêz considerações sobre a 
definição e sobre as suas conseqüências sócio- 
-econômicas. Estudou, particularmente, a plan- 
tation do café e do açúcar. 

b) Geografia das Indústrias - (2 aulas) - pelo 
Prof. PEDRO P. GEIGER, que chamou a atenção 
para o interêsse despertado ultimamente pelo as- 
sunto, analisando ligeiramente as obras existen- 
tes. Tratou do "problema da localização" na Geo- 
grafia das Indústrias, mostrando que não é o 
mais importante, mas que em compensacão, 



como conseqüência da localização da atividade 
industrial em determinada área, criam-se proble- 
mas para o estudo geográfico. Seguindo a orien- 
tação dada pelo Prof. ROCHEFORT mostrou como 
se deve proceder no estudo dos "centros indus- 
triais" e também na escolha dos "assuntos de 
pesquisas". 

Como complemento às aulas, foi pronunciada uma con- 
ferência, no dia 25 as 16,30 hs, sobre "Vegetação do Nordeste", 
pelo Prof. DARDANO DE ANDRADE LIMA, que discorreu sobre a 
vegetação de mata, sobre a caatinga e suas diferentes fisiono- 
mias, explicando a complexidade que há  para uma classifica- 
ção da mesma. Esta conferência foi ilustrada com projecão 
de diapositivos. 

Constaram do programa 2 visitas: uma ao Museu da Di- 
visão Cultural e outra a exposição dos trabalhos feitos pela 
Divisão de Geografia para a Reunião Pan-Americana de Geo- 
grafia realizada em Buenos Aires durante o mês de agosto. 

Foi realizada, nos dias 29 e 30, uma excursão pelo vale do 
Paraíba do Sul, tendo sido o seguinte o percurso escolhido: 
Rio, Volta Redonda, Porto Real, Vassouras, Miguel Pereira, 
Avelar, Pedro do Rio e Teresópolis. Durante a mesma, tiveram 
os alunos oportunidade de aplicar alguns conhecimentos ad- 
quiridos durante o Curso, tais como: o relêvo da serra do Mar, 
o sítio da cidade do Rio de Janeiro, expansão da área indus- 
trial partindo desta cidade, conhecimentos sobre a siderurgia 
brasileira na  visita a usina de Volta Redonda, a plantation do 
açúcar na usina de Porto Real, a produção de perecíveis indis- 
pensáveis ao abastecimento da cidade, como a pecuária leiteira 
e os produtos hortícolas no vale do Paraíba, e, finalmente, a 
importância das estradas de rodagem Presidente Dutra e Rio- 
Teresópolis como eixos de circulação. 

Os alunos inscritos, em número de 50 (1 da Bahia, 32 da 
Guanabara, 9 de Minas Gerais, 5 do Rio de Janeiro e 3 de São 
Paulo) foram os abaixo relacionados: 

BAHIA : 

LYGIA MARIA VIANNA FERRARO . . . . . . . . . . . . . . . Salvador 

GUANABARA : 



$ EDMON NIMER 

: EDNA MASCARENHAS 
ELISABETH ANNA PORUP 
ELISABETH FORTUNATA GENTILE 
GILBERTO FERRAIUOLO 
JOÃO GUALBERTO DE MORAIS 

JosÉ AUGUSTO FERNANDES 

JosÉ GRABOIS 
JosÉ HENRIQUE MILLAN 

JOSÉ DE MATOS 
JosÉ M. C. LINO SILVA 
LENY BRUCK DA MOTA MAIA 
LOZINDA FERNANDES 
MARCOS F. PORTUGAL PINTO 

MARIA ELISABETH CORRÊA DE SÁ 
- MARIA LUIZA BRAGA BEHRENSDORF 

MARIA LUIZA MARTINS 

MARIA NAZARETH DE LIMA AREU 
MARLINE PIRES LEITE 

MARLY MARQUES G16o 
. XILLGUEL GUIMARÃES DE ESULHÕES 

MYRTHA FELIX DA SILVA 

MARIA THEREZINHA ALVES ALONSO 

NEY JULIÃO BARROSO 

OLGA BUARQUE DE LIMA 

PEDRO AUGUSTO DA VEIGA CABRAL 
ROBERTO OLMÓS LUCÍA 
SÔNIA SIMÕES DA SILVEIRA 
TELMA BRAVA DE  MEI IDA 
TOSCALINA YOLANDA NESPOLI 

MINAS GERAIS : 

................... AUDA BAÍA Belo Horizonte 
BEATRIZ RICARDINA DE MAGALHÃES " f >  

........... CELSO GUERRA LAJE Nova Era 
...... CLARÊNCIO ABAD CUADRADO Pirapora 

FRANCISCO CARLOS DA SILVA .... Belo Horizonte 
.................. ITALO SOGNO Barbacena 

............. &!IARIA LUIZA REIS Belo Horizonte 
OLGA CACIQUINHO PACHECO F.a . . Januaria 
WALTER DE MIRANDA BARBOSA ... Belo Horizonte 
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IARAMY DE OLINDA CAMPELLO . . Niterói 
LUCY PINTO GALLEGO . . . . . . . . . .  Eng.0 Paulo de Frontin 
MARGARITA PEIXOTO ............ Petrópolis 
MARIA ETELVINA RAMOS MARTINS Petrópolis 
MARLENE PEREIRA ............. Campos 

SAO PAULO: 

ALBERTO SHAMASS . . . . . . . . . . . . .  São Paulo 
ANTONIO MARTINS NASCIMENTO . . Laranjal Paulista 
NELSON MASSATAKE YOSHIKAE ... Duartina 

Foram distribuídas aos alunos, além das apostilas de 
todas as aulas dadas, as publicações abaixo, de acordo com a 
recomendação feita pelos professôres: 

1 - Boletim Geográfico - Ano XVII, n.0 148 - Janeiro/ 
/fevereiro de 1949 

"Aspectos da Geomorfologia do Brasil" - MARIA 
DO CARMO C. GALVÃO. 

2 - Boletim Geográfico - Ano XVIII, n.0 154 - janei- 
ro/fevereiro de 1960 

"Planos de Desenvolvimento do Programa Mí- 
nimo" - MARIA MADALENA VIEIRA PINTO. 
"Elementos para o Estudo Geográfico das Ci- 
dades (Exemplos Brasileiros)" - LYSIA M. C. 
BERNARDES. 

3 - Mapa do Esboço do Relêvu do Brasil - Escala de 
1:5 O00 O0 

4 - Várias separatas da Revista Brasileira de Geografia. 

Entregaram os trabalhos de Didática 22 alunos e compa- 
receram as provas realizadas no dia 27 (as 8,30 e as 14,30 
horas) 19 alunos, tendo sido aprovados êstes últimos, tomada 
como nota de aprovação 50 e computados, no mínimo, 50% 
de presenças : 



7 - ELISABETH FORTUNATA GENTILE 
8 - ITALO SOGNO 
9 - JosÉ HENRIQUE MILLAN 

10 - JoSÉ DE MATOS 
11 - LUCY PINTO GALLEGO 
12 - LYGIA MARIA VIANNA FERRARO 
13 - MARIA LUIZA BRAGA BEHRENSWRF 
14 - MARLENE PEREIRA 
15 - MARLY MARQUES GIRÃO 
16 - NELSON MASSATAKE YOSHIKAE 
17 - OLGA CACIQUINBO PACHECO F.a 
18 - ROBERTO OLMÓS LUCÍA 
19 - TOSCALINA YOLANDA NESPOLI 

Todos os alunos aprovados receberam exemplares do 
Atlas do Brasil (edição de bolso) e aos três primeiros colocados 
foram oferecidas, como prêmios, as publicações abaixo, além 
da assinatura, por um ano, da Revista Brasileira de Geografia 
e do Boletim Geográfico: 

1.0 lugar - NELSON MASSATAKE YOSHIKAE 
Carta do Brasil ao Milionésimo 

2.0 lugar - EDMON NIMER e ELISABETH F. GENTILE 
Atlas do Brasil (grande) 

3.0 lugar - ANTÔNIO MARTINS NASCIMENTO 
Geografia do Brasil: "Grande Região Nor- 
te" e "Grande Região Centro-Oeste". 

As despesas do Curso alcançaram o montante de . . . . . . 
Cr$ 83 500,OO (oitenta e três mil e quinhentos cruzeiros), dis- 
tribuídos de acordo com o orçamento aprovado no Processo 
n.0 4 397/61 e conforme a prestação de contas apresentada a 
Secção de Contabilidade, além das bolsas pagas aos bolsistas 
que se apresentaram e cujo pagamento foi feito diretamente 
pela Tesouraria Cr$ 135 000,OO (cento e trinta e cinco mil 
cruzeiros) . 

Dia 31, as 10 horas, realizou-se a sessão de encerramento, 
presidida pelo chefe de gabinete do secretário-geral - Prof. 
Lúc~o  DE CASTRO SOARES, na qual foram entregues os 
certificados e os prêmios, na mesma sala cedida pela Escola 
Nacional de Ciências Estatísticas (Av. Pres. Wilson, 210 - 
2.0 and. - sala C) para realização das aulas. 



NOÇÕES DE DIDATICA ESPECIAL DE GEOGRAFIA 

Súmula das aulas do 
Prof. MAURÍCIO SILVA SANTOS 

I - Conceito de Didática. 
- Seu caráter científico, relações com as disciplinas 

pedagógicas. 
- Seu caráter técnico. 
- Qualidades exigíveis ao professor de Geografia para 

o bom desempenho de sua dupla missão: educar e 
informar. 

I1 - Planejamento e m  Geografia. 

- O plano teórico e o plano prático. 
- Por que certos planejamentos não funcionam? 
- Por que planejar? Como planejar. . . e acertar. 

111 - Motivação e m  Geografia. 

- O que não é motivação. 
- Por que motivar? 
- Como motivar em Geografia? 

IV - Material Didático. 

- Quando o "material" é "didático". 
- Tipos de materiais didáticos. 
- Funções do material didático. 
- Construção de materiais didáticos. 

V - Bibliografia Sumária. 



Uma explicação 

A natureza do presente Curso não permite que desenvol- 
vamos todo o temário, mesmo que de forma sintética, de do- 
mínio da Didática Especial. Considerando, pois, o número de 
aulas disponíveis e, mais ainda, admitindo tratar-se de um 
Curso de Aperfeiçoamento, preferimos limitar os tópicos a 
serem explorados aos que, pela sua natureza, suscitam ririaio- 
res controvérsias e discussões. A bibliografia que acompanha o 
trabalho concederá aos iniciantes maior penetração na essên- 
cia dos assuntos que forem simplesmente tangenciados. 

I - Conceito d e  Didática 

Didática é algo assim subestimado por muitos e visto 
comc coisa supérflua por outros. Wá quem diga que 
"Didática é bom senso", faciImente praticada par uma pessoa 
equilibrada, ou adquirida, espontâneamente após alguns anos 
de magistério. Outros a entendem como uma relação de "fór- 
mulas salvadoras", capazes de fornecer aos professôres uma 
série de "truques" que aumentem sua eficiência. Finalmente, 
há o terceiro grupo, o dos descrentes, que, tendo experimen- 
tado (mal) os seus ensinamentos, não foram bem sucedidos 
e passaram então a desprezá-la, ou então o que é pior, a com- 
batê-la. 

A insuficiência de práticas de ensino observada nas 
nossas Faculdades de Filosofia; o número limitado ou pouco 
accessível de livros sobre Didáticas Especiais no mercado, o 
reduzido tempo (ou disposição) dos professôres para consultar 
obras pedagógicas, e, finalmente, a acomodação a rotina e a 
negação a tentativa de métodos novos de ensino, são as causas 
mais próximas do descrédito a que se leva tão importante dis- 
ciplina. 

Convém que se frise bem que Didática Geral é ciência e é 
técnica. Mais ainda que a Didática Geral, as Didáticas Espe- 
ciais são objetiuas e funcionais, verdadeiras aplicações diretas 
de normas pedagógicas que estão apoiadas nas Ciências da 
Educação. 

Não podemos partir da premissa de que a função do 
professor secundário é instruir. Antes disso e mais do que isso, 
ele é um educador, e, como tal, forja cidadãos úteis a comu- 
nidade em que vive. Sua atividade docente se pauta, antes 



de mais nada, pelos princípios que norteiam a sociedade em 
que vivemos. A Escola Secundária tem uma missão a cum- 
prir; e seus objetivos se baseiam numa Filosofia Educacional, 
ditada pela Sociologia Educacional e pela Política Educacional. 

Ao "ensinar" Geografia, o professor tem que respeitar os 
objetivos da Escola Secundária. Sua missão é a de levar os 
educados aqueles objetivos, por nzeio da sua disciplina. 

Do exposto conclui-se que: 

1.0) O importante não é ensinar Geografia, pois ela não 
é um fim e sim um meio de educar; 

2.0) A Geografia, como todas as outras disciplinas da 
Escola Secundária, tem o mesmo grau de impor- 
tância, pois visam, todas, a mesma finalidade - a 
educação do adolescente. 

3.0) Ao professor não é lícito se apartar da realidade 
social nem se omitir ao dever de preparar os edu- 
cando~ para a comunidade em que vive, sob ne- 
nhum pretexto. Caso contrário, estará formando 
"monstros sociais", OU seja, desajustados. 

4.0) A função de integrar (psicologicamente), ajustar 
(socialmente) e adaptar (biològicamente) o edu- 
cando no seu meio obriga o professor a conhecer e 
a estar em contacto com Ciências Experimentais 
delicadas, como por exemplo, a Psicologia Educa- 
cional, afastando-se, mais e mais do empirismo me- 
dievalesco do ensino tradicional. 

5.0) A atividade docente é mais que uma fonte secundá- 
ria de renda; mais que uma profissão; mais que um 
sacerdócio: é função social primordial, pois dela 
depende o bem-estar, a estabilidade e o progresso 
de uma comunidade, de um povo. 

A Geografia Geral, como a ciência da Terra, e a Geografia 
do Brasil, como a imagem da pátria, representam instrumen- 
tos preciosíssimos de trabalho, na tarefa de integração, ajus- 
tamento e adaptação do educando em seu meio. A sociedade 
deveria olhar com respeito o professor. Por seu turno, dado o 
caráter e responsabilidade do seu trabalho, cumpre a êle dar, 
em troca todo o seu empenho na missão que lhe cabe desempe- 
nhar perante a mesma. 



A Didática Especial situa-se entre a matéria e os objetivos 
da Escola Secundária, dando ao professor o domínio dos meios 
capazes de levar os alunos a, realizando a primeira, atingir a 
segunda. Como ta1 ela é uma técnica e não um simples pro- 
cesso arbitrário ou empírico; e como toda técnica, depende de 
uma sistemática. O professor, como um engenheiro, é um 
técnico, e, por isto, precisa receber formação científica e téc- 
nica especial. 

. . . E ninguém deve confundir um engenheiro com um 
mestre de obras. 

Na formação do professor de Geografia, como na de todos 
os técnicos, há qualidades que precisam ser enfatizadas, ou- 
tras incutidas, outras despertadas. O "professor inato" é um 
professor incompleto, pois não há, nêle, todas as qualidades 
exigíveis, já que as técnicas e os conhecimentos são adquiridos 
e não herdados. 

Podemos reunir as qualidades exigíveis a um professor de 
Geografia nas seguintes : 

a) ter formação humanística, isto é, ser conhecedor das 
características sociais da comunidade em que vive 
e de toda a humanidade; 

b) ser capaz de colocar sua capacidade e seus conhe- 
cimentos a serviço do enquadramento total e com- 
pleto dos educandos no meio em que vivem; 

c) Acompanhar a evolução da sociedade, das letras, das 
artes, das ciências em geral, da Geografia e das ciên- 
cias pedagógicas; 

d) Reconhecer que a sua disciplina é uma das que, fo- 
ram postas no currículo, para formar e não apenas 
informar. Não é a mais importante nem a menos 
importante; deve, tanto quanto possível, entrosar-se 
com as demais para a consecução do objetivo comum 
e não constituir-se num compartimento estanque, 
superestimando a si mesma. 

Partindo de todos êstes princípios, é de se admitir que o 
ensino não pode ser algo improvisado nem subjetivo. Deve 
se pautar por normas pré-estabelecidas (PLANEJAMENTO) 
visando a fins bem determinados (OBJETIVOS) e levando em 
conta processos técnicos (Ml3TODOS) adequados, com o em- 
prêgo de (MATERIAL) adequado. 



I1 - Planejamento e m  Geografia 

Toda atividade, docente é feita segundo um roteiro tra- 
cado prèviamente. O "ciclo docente" l também obedece a uma 
sistemática de ações que deve começar, se não pelo planeja- 
mento, pelo menos, pela definição dos propósitos daquilo que 
se vai ensinar. 

Ao definir seus objetivos, o professor de Geografia cos- 
tuma dar ênfase demasiadamente longa a própria ma- 
téria. Todos os planejamentos são pródigos em relacionar os 
objetivos específicos, negligenciando os objetivos educativos 
ou formativos. verdade que êstes últimos são difíceis de 
ser alcançados numa aula, numa unidade ou no decorrer de 
um ano letivo; mas não é menos certo que não há, conscien- 
temente, em nenhuma verificação de aprendixagem, o propó- 
sito de apurar "quanto" o aluno se educou. 

Isto nos leva a várias meditações: 

1.0) Será mesmo que a escola tem ou visa aos objetivos 
da educação? 

2.0) Ao dar o balanço anual de minhas atividades neste 
ano letivo, que consegui de educativo com as mi- 
nhas aulas? 

3.0) Que conteúdo geográfico usei, deliberadamente, ob- 
jetivando a educação de meus alunos? 

4.0) Será que, ao ensinar isto ou aquilo, respeitei a idade 
mental dos adolescentes ou violentei as leis do 
psiquismo? 

As respostas a perguntas como estas nos levam a concluir 
que o planejamento a ser feito no próximo ano precisa sofrer 
modificações radicais. Ou torno a Geografia um instrumento, 
um meio de atingir os objetivos da Educação, ou, caso contrá- 
rio, estarei fugindo aos objetivos da Educação, aos objetivos 
de minha disciplina, formando "geógrafos mirins", e dando 
aos colegas das outras cadeiras o mesmo direito. 

O planejamento será, pois, meramente teórico se: 

a)  não considerar os objetivos educativos; 

b) não selecionar a matéria em função dos objetivos a 
serem atingidos; 

1) Vide: Lu12 ALVES DE MATTOS - Sumárzo de Didática Geral .  



c) se êstes objetivos não se enquadrarem dentro do rea- 
lizável; 

d) se houver dissonância entre o material que eu dis- 
ponho, os métodos que pretendo utilizar e os objetivos 
que pretendo atingir; 

e) finalmente, se tudo isto não for feito considerando o 
nível mental e intelectual dos educandos. 

Sòmente nos colégios bem servidos de material didático e 
de outros recursos, em turmas pequenas e já conhecidas ou 
das quais o professor dispuser de informações e referências 
fornecidas por um colega seu e por um serviço de orientação 
educacional - sòmente nestes casos será possível traçar um 
plano de curso antes do início do ano letivo. 

Em todos os outros casos, o planejamento só pode ser 
pôsto em prática se fôr precedido de um teste de sondagem, 
onde o professor avaliará os conhecimentos e como alguns dos 
objetivos da Educação estão sendo atingidos. 

Diversos pedagogos que estudaram o mecanismo da 
aprendizagem concluem que ela se faz por etapas. A primeira 
preocupação do professor deve ser, pois, estabelecer quais as 
etapas em que se devem basear suas atividades docentes. 

Considerando que a aprendizagem obedece a um meca- 
nismo, convém lembrar que o ensino deve obedecer a uma 
ordenação de etapas que se sucedem segundo as leis do psi- 
quismo. 

As escolas gestaltistas e psicogenéticas admitem a se- 
guinte ordenação: 

1.O) Percepção do objeto. 
---- - - - -- 

2 . O )  Associação com formas conhecidas. 
- - - - - - 

3.0) AnBlise parcial da nova forma. 
- - - - - .. 

4.O)  Assimilação do objeto. 
- -- 

5.") Integração do objeto no psiquismo 
------ 

6 .  Utilizaç50 do objeto na identificação de objetos novos. 

2 )  Manos, op. cit. 





O quadro anterior nos dá uma idéia de como diversos 
pedagogos encaram estas etapas, na  sucessão dos trabalhos 
docentes. 

Um simples olhar de relance para o quadro nos permite 
observar a complexidade do processo docente. 

Não basta, pois, ensinar se ninguém aprende. Não basta 
planejar se não é executado o plano. 

De todos os quadros apresentados, os que melhor se en- 
quadram ao planejamento do ensino da Geografia são os de 
HERBART, MORRISON, MATTOS e LAURO. 

Vejamos o que têm em comum: 

1) Todos pressupõem uma primeira etapa, na  qual se 
faz todo o levantamento das condições de aprendiza- 
gem, logo em seguida, traça-se o roteiro da mesma. 

2) Sucede-se uma fase de atuação direta sobre a matéria 
tanto pelo professor quanto pelo aluno. Destaca-se 
nesta segunda etapa do trabalho docente a necessi- 
dade de levar o aluno ao conhecimento, o que vale 
dizer, torná-lo interessado naquilo que se lhe preten- 
de mostrar. 

3) A terceira etapa é fundamentalmente ativa, onde o 
aluno atua sobre a matéria, no sentido de assimilá-la; 
o professor é o guia e muito menos atuante, a não ser 
como orientador da aprendizagem. B a etapa muito 
pròpriamente denominada de estudo dirigido. 

4) Nas duas últimas, o professor age no sentido de cor- 
rigir as falhas ou destorções da aprendizagem, uma 
vez verificado o que foi assimilado pelo aluno. Feito 
isto, deve êste ser capaz de demonstrar a aplicação 
daquele conhecimento diante de uma situação nova 
e compete ao professor comprovar que "lição" ou pro- 
veito educativo resultou daquele esforço parcial ou 
total. 

Considerando que a aprendizagem é associativa e cumu- 
lativa, não se pode admitir que haja uma época do ano re- 
servado a cada etapa. Elas, todas sem exceção, devem estar 
presentes em cada aula, em cada unidade, em cada curso; a 
todo o momento o professor ensina, orienta, corrige, verifica, 
aplica, exemplifica, ilustra. . . (e aprende!) 3. 
- -  

3 )  Diz, a propósito, o Prof. LAURO DE OLIVEIRA LIMA: "Trabalhar sem verificar 
os resultados é como deixar uma torneira aberta.. ." E, mais abiante, per- 
gunta: "Quem inventou que a verificaçáo deve ser no fim do mês ou no 
fim do ano?. . . A primeira verificaçáo é no dia primeiro de março". (Op. cit. 
no texto). 



A idéia de que os assuntos do programa têm valores quan- 
titativos variáveis e que a assimilação e integração dos mes- 
mos requer tempos de maturação diferentes nos leva a pensar 
que o tempo de aula de 50 minutos, é, as vêzes, excessivo e as 
vêzes insuficiente. Sendo assim, mas considerando a realidade 
(triste mas. . . ) ditada pela legislação do ensino, somos obri- 
gados a cumprir o tempo estipulado e, as vêzes, deixar algu- 
mas etapas para a aula seguinte, com prejuízo para a própria 
aprendizagem. 

Uma vez determinados os objetivos da Educação e os da 
Geografia e distribuídos os assuntos do programa pelo tempo 
real disponível, a grande preocupação do professor, no plane- 
jamento, vai se concentrar nos métodos (função direta dos 
recursos materiais e elemento humano  disponíveis) que uti- 
lizará para alcançar os seus propósitos. 

Seria muito interessante desenvolvermos o nosso plano 
de curso, de unidade ou de aula, correlacionando, na horizon- 
tal, nossas atividades, dentro do seguinte roteiro: 

Para atingir usa1 emos 
-- -- -- - -- - 

OBJETIVOS AIATÉRIA ~ ~ É T O D O  MATERIAI, E 
T.4REF.i 

(Professor) (Aluno-) 

Os planos de curso e de unidade não podem fugir ao inte- 
rêsse dos alunos. Por exemplo: ao desenvolver, com o 3.0 ano 
ginasial, o programa de Geografia do Brasil, devo indagar de 
quais assuntos gostariam êles que eu tratasse com mais ên- 
fase. Da mesma forma, poderia chegar, com êles a conclusão 
sobre a prioridade quantitativa dos temas, sua ordenacão, o 
interêsse e a utilidade que cada unidade tem para a Geografia 
e para a educação dos alunos. 

Para um bom início do ano letivo, deveria o professor 
dispor de quatro aulas assim destinadas: 

li

a aula -- Plataforma dc ilianejo. 

2." aula - Discui+iio (!o piograma com os alunos. 

3." aula - Tcstc de sondsgc,n~. 

4." aula - Organização, em conjunto, do plano de curso, 
à luz do iiiterêsse demonstrado pclas unidades 
(2.iAaula) e à base dos corihecin~entos e insu- 
ficiencias demonstradas no teste de sondagem. 



Seria isto, para os professôres tradicionais, "perder tem- 
po". Para o educador, ganhar experiência e meios de aumen- 
tar o seu rendimento no ano letivo. 

A habilidade, a prática e os conhecimentos do professor, 
por outro lado, o auxiliariam a impor o programa, dando ao 
aluno a impressão de que êles é que o estariam traçando. 

É preciso ter em mente, também, que a maioria dos colé- 
gios e dos professôres não dispõe de recursos materiais muito 
fartos e que com meios reduzidos e procedimentos didáticos 
insuficientes não se pode atingir objetivos demasiadamente 
altos. 

Vejamos, agora, tipos de planejamento para colégios e 
alunos que disponham de material reduzido. 

I EXEMPLO * 
Plano de curso - 1.0 ano ginasial 

ano: 1962 

Cálculo do tempo disponível 
1 )  Dias letivos: 3."" e 5."". 
2) Total bruto de aulas: 61 

3) Descontos para feriados, verificações e faltas even- 
tuais: - 15 aulas. 

4) Saldo e distribuição por períodos: 

%Ido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

.O período. . . . . . . . . . . . . . . .  

O plano exemplificado se caracteriza, primeiro, pela sim- 
plicidade dos recursos materiais a serem utilizados, dispen- 
sando a existência de material abundante para ser executado. 

Oiitubro 
- 

O 

Março 

S 

* Os exemplm que se seguem obedecem a estruturaçáo dos programas oficiais 
que antecedem a Lei de Diretrizes e Bases. 

Agosto 

9 

Kovembro 
- 

5 

Setembro 
- 

S 

Abril 

8 

Maio 

10 

Junho 

4 



Observações: 1) As 4 aulas iniciais serão destinadas a preparação do curso, conforme recomendado ein página 
.iLit,-rior. 2 )  Para cada unidade, far-se-á a previsão d -  uma tarefa principal, de acordo com o aildaniento 
do curso, n qual teia eni lilira a consecução do objetivo central. 

- 

2 
& - 

-- 

O m 

.E 
2- 

N 

OBJETO CFSTRAL 

CompreensZo do significado earto- 
gráfico dos fatos da Geo~rafia 

~. - .. - - ~. . - 

.4 sobrcviv$iicia da espí.eie humana 
est i  ria r;izZo direta do aproveita 
mcnto da pr6pria terra. 

- -  .. ~ .- - -. . . ~ - - -- 

Quai!do sc conhece bem um rerurso, 
d6le se rode tirar mellior proveito. 

- ~ - . . 

3) Por que certos grupos hiimanos 
niudani sciiipre de liipar e 
oulros iiio? 

b) "Aniai-vos uns aos  outro^" - 
o entendimento iiiteriiacional. 

-. . - ~ - .-. -- 

a) As riqueza3 oZo rstío distribuí- 
das igualmente. 

1) Xem todos podem scr ricos. 
e) Há meios para criar riquezxs s ~ i i i  

empbrerer os outros. 

---- 

A rii.rcil da Terra a aprviso do Iio- 
nirin. 

USIDADE 

- 

I - O M u n d o  ein nossas m í i ~ s  
(Cartografi:.) 

.- . ~ 

I1 -- A Terra é u m a  soma: 
Mcio + Homcni = Paisagem 

Natural 
IIumanizada 

.~ 

111 - Estudo do meio: físico- bio- 
lógico. 

(Geografia Física e Biogeografia). 

.- 

li' -- Estudo do homcni: 
3) (Juantos soinos? 
b) Corno somos? 
c) Onde estamos? 
(Geografia Iiumaria) 

~ 

V -- Qye fazimos? 
(Geogrslia Ecoii6mic~) 

.--- ~ 

V I  -- O qiie t Geografia? 

Número 
provável 
de aulas 

6 

1 

. ~ .  ~ 

9 

11 

13 

--- 

3 

PROCEDI~\.~FNTO DIDÁTICO 

-- -. .- - 

- Lritura de cartas 
- Iiiterpretaçso das convenções 

carto:{ril'!eaz. 

.--. 

- comparagZo eiitre regióes de 
maior e menor ocu~~ação liumana 

~ ----- - - ~  

- Coiiceitiiaião dos aeiderites. 
- Suas interrelações. 
-- Punção geográfica dos mesmos. 

Xxeni~lus. 

- .- . 

- Levaiitamento das causan da dis- 
tribuicão irreguliir da popula- 
ção do Globu. segundo as et- 
nius. 

~~. . 

- Flaboração de oislras ecoiiôxnicos, 
gráiicos e tabelas com os dados 
do livro didático e atlas. In- 
terpretação. 

- Discussio: va1orisa:ão da Geo- 
grafia. Utilidade na ciiiiiia e 
na vida. 

MATERIAL 

Disceiite 

Atlas 

- -  

Caderno 
Livro didático 

---- ~. -~ 

Livru didático. 

- 

Livro didático 
.4tlas 

L,ivro didático. 
Atlas. 

-. 

Caderiio. 
Atlas. 

FU'r'DAhlE'r'TAL 

Doccnte o cscolar 
-- 

Globo 

- 

Figuras. 
Mapas 

. .~ . - . .. 

Figuras 
Mapas. 

- . - - -. - - -  .. 

Figuras. 
4nuários estatísticos. 
Mapas. 

- ~. . . 

Figuras 
Aiiuári,;~ estatíuticcs. 

-. 

'Trab.iliios tbciiicos cpe 
iii.>>rreni a ajilicabi!i- 
dade da Geografia. 



A distribuição das unidades e seus títulos sugerem a con- 
dução do programa dentro de um esquema psicológico indu- 
tivo, do próximo e conhecido, para o distante e mais complexo. 
Culmina com a concepção moderna de Geografia onde, via 
de regra, o professor deve conceituar a ciência e abordar sua 
metodologia e suas divisões, dando ênfase especial a Geogra- 
fia Aplicada4, de modo a que os alunos possam sentir que a 
disciplina tem utilidade. 

O desenvolvimento das citadas unidades didáticas com- 
portaria uma grande variação de atividades docentes e dis- 
centes, limitando, o professor, ao mínimo, a exposição oral, a 
medida que, aumentaria a prática dos debates e discussões, 
esquematizações, estudo dirigido e a pesquisa individual no 
livro didático, atlas etc. A leitura no sentido vertical da coluna 
de "Procedimento Didático" nos permite sentir a atenuação 
crescente, do método expositivo, combatido na "Escola Nova". 

Analisemos, em seguida, uma sugestão para o desenvol- 
vimento do programa da segunda série. 

I3 praxe seguir-se o mesmo dentro do método da apresen- 
tação do programa oficial e dos livros didáticos. Contudo, uma 
deficiência que se nota nesta sistemática é a saturaqão, por 
parte dos alunos, que estudam "outra vez - relêvo, hidro- 
grafia, clima etc. etc." e, no fim do ano, o professor sente 
também que ficou faltando alguma coisa no sentido de unir, 
nas suas correlações, as características (. . . se êle, de fato, 
chegou ao fim do ano tendo focalizado todos! . . . ) dos conti- 
nentes. 

Uma sugestão do plano de desenvolvimento que talvez 
valesse a pena ser discutido e experimentado pelos professôres, 
cujo êxito pudemos verificar numa turma de repetentes e 
transferidos, em 1960, pode aqui ser apresentada: 

I I1 EXEMPLO 
Plano de desenvolvimento - 2.0 ano ginasial 

I - Período 

1. Revisão das noções da 1." série sobre: 
a)  Escalas; 
b) Convenções; 
c) Tipos de mapas; 

4) Ler a propósito, o not4vel artigo do Prof. MILTON DE ALMEIDA SANTOS. "Geo- 
grafia e Desenvolvimento Econ6mico", na Revista B~asileira de Geografia. ano 
XXI, n.O 4, pp. 539/550. 



2. Aspectos físicos do Globo; exercícios, em classe, de 
Cartografia (planisférios) sobre: 
a)  Relêvo; 
b) Rios e lagos; 
c) Vegetação. 

II - Período 
I. Revisão das noções da 1." série sobre: 

a)  Conceito de clima; 
b) Tipos de clima; 
c) Areas climáticas. 

2 .  Regiões equatoriais; 
3 .  Regiões tropicais e subtropicais; 
4 .  Regiões sêcas; 
5. Regiões temperadas; 
6.  Regiões frias; 
7. Regiões polares. 

O trabalho da classe no 1.0 período consistiu em: 
1.0) Fazer, com o professor, o levantamento da topo- 

nímia existente no livro didático. 
2.0) Localização, em mapas (planisfério) trazidos de 

casa, dos citados acidentes, desde que figurassem 
no atlas ou nos próprios mapas do livro didático 5. 

A medida que os alunos faziam a localização dos 
acidentes, o professor os orientava no aspecto esté- 
tico, e geográfico, referindo-se, sempre, a alguma 
coisa importante sobre os acidentes selecionados. A 
turma trabalhava intensamente; o professor fazia 
a orientação da aprendizagem. A continuidade por 
todo o período desta técnica, permitia a fixação da 
aprendizagem. As notas mensais de abril e maio 
foram atribuídas a base dos trabalhos feitos em 
sala. 

No 2.0 período os alunos já tinham razoável back-ground 
cartográfico, que muito facilitou a interpretação das causas 
dos climas e da distribuição geográfica das faixas climáticas; 
no estudo pormenorizado de cada uma delas, foi bastante fa- 
cilitada a compreensão das interrelações dos fatos físicos, hu- 
manos e econômicos, bem como dos principais problemas re- 
gionais. 
5)  O livro adotado foi o de A ~ o m  DE AZEVEDO e O atlas, o do Minist2rio d a  

EducaçBo (Atlas Geogrhfico Escolar) . 



Os planejamentos dos cursos de Geografia do Brasil, ter- 
ceira e quarta séries, mereciam também cuidado todo es- 
pecial. E comum se observar que os livros didáticos e os pro- 
fessores repetem, na quarta série, os mesmos assuntos dados 
na  terceira, compartimentando-os por regiões. 

O programa de Geografia do Brasil do ginásio não pres- 
supõe recapitulacão; antes, deve-se pautar pelo método dos 
círculos concêntricos. 

No terceiro ano ginasial, no que diz respeito ao conteúdo, 
recomenda-se ênfase na Geografia Física do Brasil, fixando-se 
não apenas a nomenclatura mas, também, atendendo-se aos 
princípios da causalidade e da correlação, mostrando-se com 
especial cuidado, as principais decorrências de nossa fisio- 
grafia ". 

Já na quarta série, para os professôres que deram, com 
dosagem equilibrada, as partes física, humana e econômica, 
temos um excelente plano de desenvolvimento com notável 
significação para a integração e ajustamento a realidade bra- 
sileira, num trabalho da Prof." MARIA MADALENA V. PINTO %. 

Somos, porém, de opinião que a abordagem dos problemas 
brasileiros deve ser limitada, na  quarta série, quando são 
ainda, insuficientes as vivências dos alunos e os conhecimen- 
tos relacionados com outras disciplinas (Física, Química, His- 
tória Natural - 2.0 ciclo do curso secundário) - fundamen- 
tais para a completa compreensão da problemática e de suas 
soluções. Desta forma, recomenda-se deixar para o 3.0 Cien- 
tífico e Clássico a discussão mais aberta dos temas relacio- 
nados com soluções. 

As três melhores coisas que o professor de Geografia pode 
ensinar a seus alunos do ginásio, são: olhar, ver e pensar. 

Nos chamados - planos de unidade - e "planos de aula" 
-, mais pormenorizados que os planos de curso, os professô- 
res devem especificar com mais detalhes os procedimentos di- 
dáticos e as atividades discentes. 

Achamos mesmo desnecessário especificar, no plano de 
aula, o esquema dos objetivos educativos (que só são adquiri- 
dos em prazo longo, pois sua fixação depende de automatis- 
mo); quanto aos demais, precisam ser de alcance imediato, 

6) SANTOS, M. SILVA - "Como Encarar o Ensino da Geografia do Brasil no 
Terceiro Ano Ginasial" - Bol. Carioca de  Geografia, ano X, ns. 3-4, pg. 27-33. 
Veja-se, neste artigo, uma sugestão de um plano de curso nos moldes reco- 
mendados pelo Prof. Lu12 A. DE MATTOS. 

7) PINTO Maria Madalena Vieira - "Planos de Desenvolvimento do Programa 
Mínimo" - Bol. Geografico n.O 154, pp. 133-141. A referência do texto se 
encontra nas pp. 138-140. 

8) SANTOS, Mauricio Silva - "Como Encarar o Ensino da Geografia do Brasil 
no Quarto Ano Ginasial". InBdito. 



pois, do contrário, recairemos no plano teórico. Precisam ser 
muito bem definidos no plano de aula os assuntos a serem 
ventilados, porém, sem a rigidez necessária a quem vai fazer 
uma conferência, para que não recaia numa aula expositiva 
("Fiquem quietos que eu quero dar a matéria" é uma frase 
muito comum quando o plano é rígido demais); ("Não tive 
tempo de dar tudo" em geral corresponde a uma assimilação 
pequena por parte dos alunos). 

Isto não significa que o curso da aula seja orientado pelos 
alunos ("O carro adiante dos bois", para alguns), mas há 
necessidade de harmonizar o interêsse dos alunos pelo 
tema aos objetivos a serem atingidos - e nisso estão a habi- 
lidade técnico-profissional do verdadeiro professor e a satis- 
fação dos alunos em "aprenderem o que querem". I3 impor- 
tante que seja bem determinado o tipo de atividade dos alunos 
no decorrer da aula. 

Eis como sugerimos e exemplificamos com os professôres- 
mestres de Geografia do Ceará, no curso da CADES em For- 
taleza (1961), uma aula sobre Recursos minerais do Brasil 
- 3.0 ano ginasial: 

PLANO DE AULA 
"Recursos minerais do Brasil" - 3.0 ano ginasial 

do Brasil 850 insu- 
ficientes e 1na1 dis- 

-- 

ItcdaçZo dos resiil- 
fados no qiiadro 



Eis como ficou o quadro negro desta aula: 

Note-se no plano de aula a sua maleabilidade e, sobretudo, 
a possibilidade que dá ao professor de atingir os objetivos 
traçados sem sacrificar o interêsse dos alunos. Mais do que 
isto, o grau de atuação do aluno na  mesma e através da pes- 
quisa, trará a êles uma série de dúvidas orientadas, as quais 
"levarão" o professor pelo caminho que êste mesmo pretende 
seguir. . . E isto é o que se denomina método ativo. 

Os sistemas tradicionais de planejar aula envolvem ape- 
nas a previsão dos assuntos que serão focalizados, sem se preo- 
cupar com o processo mais importante, que é a aprendizagem. 

Fiquemos, todos, pois, com DEWEY: 

MATÉRIAS-PRIMAS (MINERAIS) 
NECESS~RIAS 

Nome 1,ooal de 
oeorr&ncia AplicaçBo 

- 
I 

"NINGUIZM PODE DIZER QUE ENSINOU 
SE NINGUfiM APRENDEU! " 

I Por que custa caro? 

Como poderemos, fabric4-lo no Cear&? 

I11 - Motivação e m  Geografia 

Os manuais de Didática Geral e de Psicologia são bas- 
tante controvertidos na conceituação de motivação. Absten- 

13x0 encontra- 
dos em gran- 
clea qiianti- 
dades das se- 
guintes: 

I i 
No Brasil --- No Cear4 



do-nos de defini-la, podemos situa-la no processo psicoge- 
nético da aprendizagem através do seguinte esquema: 

este esquema nos permite reformular uma definição de 
aula nos seguintes têrmos: 

Aula é uma  seqüência de atividades docentes e discentes 
na  qual se obtém, dos alunos, uma  atuação consciente e auto- 
-determinada, no sentido da aquisição de elementos educativos 
e informativos. 

Não se deve, pois, confundir, como muitos o fazem, moti- 
vação com material didático. ("Não consegui nada para mo- 
tivar minha aula; você tem aí uma figura sobre esquimós?" - 
é uma frase errada). 

Motivar é um verbo que se conjuga assim: 
Eu incentivo 
Tu te motivas 
ele pode não se motivar! 

Assim, não é uma atuação inicial do professor que vai 
prender o interêsse de seus alunos, ainda que se sucedam uma 
ou mais outras atuações de reforço no "meio" da aula. . . 

"Preparei a minha aula, levei várias motivações e, no 
entanto, ninguém prestou atenção. . ." é uma frase que se 
ouve com freqüência. 

E há também um caso presenciado por um colega nosso 
num colégio experimental em que, no início de uma aula dada 
por um quartanista da faculdade, um aluno disse, baixinho, 
para o seu vizinho: ". . . não tome nota não que isto é só a 
motivação inicial! " 

9)  A atitude motivada é interna e positiva. A nosso ver não há motivação ne- 
gativa, pois ela intercepta a ação do psiquismo, por uma inibição de difícil 
superação. 

Cria~5o de atitude intere.~aada 
-- Criar c orientar o niotivo 

Atitude (intcrna), favorável ao encaminha- 
mcnto dos objetivoss. 

Atitude (externa), favorhve! B consecução 
dos objetivos; ponte entre a motinaç6o 
e a necessidade. 

-- 
IIlibito~, atitudes, ideais, preferências etc. 

EI)UCAÇÃO 

VOC& QUER? 

QUERO! 

D&-ME! 

-- 
QUERO PORQUE 

PRECISO! 

IXCENTIVAC<ÃO 

A~OTIVAÇÃO 

INTER~~SSE 

-- 
NECICSSInADES 

biolbpicas 
psicolóó.icas 
sociais 



?3 preciso considerar que há fontes de mo2ivação (ou in- 
centivos) que podem estar ou podem ser extraídos da própria 
matéria, do professor, de recursos materiais ou dos próprios 
objetivos. 

Meditemos sobre o esquema a propósito do mecanismo 
da aprendizagem, tendo em vista a motivação (figura da 
pág. seguinte) . 

A atuação das fontes de motivação ou incentivos, vai-se 
exercer sobre os alunos que estiverem predispostos para re- 
cebê-la; outros não a recebem; outros não precisam dela, pois 
já estão "motivados". 

BENDER assim classifica os alunos de uma classe quanto 
à motivação: 

1) - Exuberantes ou autoinotivados - (570) 
'2) - Esforçados (que se motivam fàcilmente) - (15%) 
3) - He~itant~es e inconstantes - (15%) 
4) - Dependentes (só incentivados) -- (60%) 
5 )  - Abúlicoa ou alérgicos (nem com incrntivos) - (15%) 

Assim, pelo menos 75% dos alunos de uma classe de- 
pendem da ação incentivadora do professor. 

Estamos certos de que a atividade é o processo mais efi- 
ciente de conseguir a motivação de todos os alunos. A discus- 
são, as tarefas objetivas, os trabalhos de grupo, o estudo diri- 
gido provam, com freqüência, sua superioridade sobre as aulas 
expositivas. Exigem, é verdade, maior técnica; poupam ao 
professor o esforço (verdadeiramente físico) de "dar aula", 
"gastando a saliva" e não obtendo quase nenhum resultado, 
de vez que a exposição oral apresenta vários seguintes incon- 
venientes, a saber: 

1) Está provado que um adulto interessado não con- 
segue fixar a atenção numa palestra por mais de 30 
minutos; um adolescente, muito menos; 

2) A audição é apenas um sentido posto a serviço da 
aprendizagem. E esta é tanto mais concretizada 
quanto maior for o número de sentidos atuantes; 

3) Quem ouve não participa; logo, não aprende; no má- 
ximo, leva o que ouviu ao consciente, reproduzindo 
num prazo curto e esquecendo pouco tempo depois; 





4) O aluno pode estar olhando; pode estar quieto; pode 
estar até ouvindo e não estar escutando. 

Considerando tudo isto, somos obrigados a reconhecer e 
concordar que sòmente os processos ativos são capazes de 
levar a aprendizagem e, mais ainda, que nos mesmos estão 
contidas as principais fontes cle motivação. 

A melhor fonte de motivação será, neste caso, aquela 
forma de incentivo que o professor utilizar para conseguir; 
de cada aluno, sua participação no  trabalho discente. 

Voltamos, então, ao quadro comparativo dos diferentes 
modos de encarar o ciclo docente para repetir que as etapas 
apresentadas por LAURO, MORRISON, TRAYER e DEWEY são as 
mais adequadas para a seqüência de uma aula, de Geografia 
porque são elas que apontam e enfatizam a tarefa como 
fase importante do trabalho discente. 

A experiência já nos mostrou que muitas atividades são 
capazes de trazer uma participação interessada aos alunos 
nas aulas de Geografia. 

Dentre elas, destacamos as seguintes: 

1 .  Coleta de exemplos e explicações e experiências de 
fatos geográficos do conhecimento dos alunos, antes 
do enunciado das leis, teorias e definições. 

2. Utilização de recursos visuais (projeção de slides, 
filmes ou exibição de gravuras), antes, durante ou 
após a abordagem de um tema ou unidade, suce- 
dendo-se uma discussão sobre a projeção e um tra- 
balho de grupo, baseado em pesquisas, sôbre o as- 
sunto. 

3 .  Excursão mista (passeio, diversão, praia, jogos des- 
portivos), seguida paralelamente de explicações 
curtas sobre a História e a Geografia da paisagem 
percorrida. 

4. Leitura comentada do livro didático ou de outros li- 
vros sobre o assunto tratado; concomitantemente, 
discussão e comentário do texto lido, bem como 
(quando possível), confronto com a opinião de outro 
autor. 

5. Interpretação de notícias atuais, recortadas de jor- 
nais ou revistas, a luz do que já foi discutido em 
aula sôbre o tema. 



6. Leitura e interpretação de mapas (do atlas), indi- 
vidualmente, segundo um roteiro escrito no quadro 
pelo professor. 

7.  Exploração e comentário de gravuras em tamanho 
grande sobre assuntos do programa que estão em 
foco. 

Seguem-sc alguns exemplos de exercícios e atividades ba- 
seadas nos métodos ativos da pesquisa e do trabalho, ambos , 
realizáveis em classe sob a supervisão e orientação do pro- 
fessor. 

Estas tarefas podem servir para motivar os alunos, atra- 
vés da criação de uma atmosfera de trabalho intenso e par- 
ticipação total da turma. 

I EXEMPLO 
Subunidade "Relêvo terrestre" 

1.0 ano ginasial 

I .  Levantamento do vocabulário sobre o assunto, no 
livro didático. Pesquisa, em dicionários, sobre o sig- 
nificado dos têrmos e expressões. 

2 .  Execução, em massa (papel picado, água, gêsso e 
cola), de blocos-diagramas sobre várias paisagens. 

3 .  Demonstração, nos blocos-diagramas das formas de 
relêvo. Conceituação das formas. 

4 .  Explicação de um texto sobre "Relêvo e seus fatores". 
5 .  Cartografia: observação, no atlas, das formas de re- 

presentação do relêvo. 
6.  Trabalho de redação: distribuição das formas do re- 

lêvo no mundo. Nomenclatura. 

I1 EXEMPLO 
Subunidade "Regiões geográficas da África" 

2.0 ano ginasial 

1. Desenhar, em papel transparente, os mapas do re- 
lêvo, clima e vegetação da África, na mesma escala. 
Verificctr, depois, onde há superposição quase com- 
pleta. Dissertar sobre as observa~ões que fêz e as con- 
clusões a que chegou. 



2. Diferençar no mapa das etnias, os grupos humanos 
da Africa e explicar como se constituem os Estados 
africanos periféricos e os internos quanto a etnia. 
A distribuição atual é bem diferente daquela dos 
tempos da escravidão no Brasil. 

3 .  Discussão sobre interêsses europeus na Africa e suas 
relações com as independências políticas recentes. 
Fundamentos sociais e econômicos. 

4 .  Justificar, caracterizando a seguinte divisão: 
1) Africa dos desertos. 
2) África das florestas. 
3) Africa das savanas e estepes. 

I11 EXEMPLO 
"Distribuição da população do Brasil" 

3.0 ano ginasial 

I PARTE (1 aula) . 

1. Observação do mapa de densidade demográfica (livro 
didático ou "Atlas Geográfico Escolar") ; exame das 
convenções. 

2. Determinação das zonas de maior e de menor con- 
centração da população. 

3. Comparação de cada zona com os mapas de relêvo, 
hidrografia, clima e vegetação; discussão das possí- 
veis relações do fato demográfico com cada uma das 
características físicas. 

4 .  Resumo das conclusões no quadro-negro, sob a forma 
de sinopse. 

I1 PARTE (1 aula) 

5. Consulta a livros didáticos de História do Brasil e 
levantamento de fatores históricos que explicam a 
distribuição atual da população. 

6 .  Comparação com os mapas econômicos: quais as ati- 
vidades a que correspondem as zonas de maior e de 
menor concentração demográfica? 
Relações entre estas atividades e a maior ou menor 
necessidade de mãede-obra. 



7. Exame da significação das migrações internas pela 
modificação da fisionomia dos mapas de 1920 e 1950 
(Atlas Geográfico Escolar). Causas das migracões 
internas. 

8. Redação das conclusões: "causas físicas, históricas e 
econômicas da distribuição atual da população do 
Brasil". 

IV EXEMPLO 
Unidade : "Meio-Norte" 

Aula. "Caracterização do Meio-Norte como zona 
de transição" 

4.0 ano ginasial 

1. Lançamento da questão: Por que o Conselho Nacio- 
nal de Geografia resolveu mudar o nome do "Nor- 
deste Ocidental" para "Meio-Norte"? 

2. Relacionamento das características físicas, humanas 
e econômicas do Nordeste. 

3 .  Observação e levantamento (no atlas e livro didático, 
respectivamente) das feições das mesmas caracterís- 
ticas no Maranhão e Piauí. 

4.  Comparação com a Região Norte; redação das con- 
clusões, sob o título: "Há ou não uma zona de tran- 
sição"? 

Acabamos de sugerir, para as quatro séries de ginásio, 
um grupo de tarefas, todas fàcilmente realizáveis dentro da 
própria sala, utilizando como recursos materiais os mais sim- 
ples: livros didáticos, atlas, papel picado, cola, etc. 

IZ mister ressaltar o grau de economia de esforços do pro- 
fessor e de atividades dos alunos, as quais serão capazes de 
mantê-los em constante motivação pela participação no tra- 
balho. O rendimento e a aprendizagem serão muito maiores 
do que os de uma aula expositiva. 

Resumindo : 

1. Motivação não se desperta; ela pode, no máximo, ser 
criada, desde que haja incentivo. 

2. A atividade é a melhor forma de concentração de 
interêsse e o melhor caminho para a motivação. 



3 .  O ,livro didático e o atlas geográfico são preciosíssi- 
mos instrumentos de trabalho, embora tão despre- 
zados pelos professôres. Dêles podem surgir ativida- 
des l0 idealizadas pelo professor, que, assim, substi- 
tuirá a aula expositiva pelo estudo dirigido, cuja efi- 
ciência é o ponto pacífico de discussão - supera, em 
muito, a aula tradicional (expositiva) . 

Não é recomendável, de todo, a adoção integral do estudo 
dirigido. A prática ensina que, em nosso meio, a sua introdu- 
ção tem de ser lenta, mas progressiva. 

O nosso ambiente educacional e o estado de nossos alunos, 
viciados que estão aos processos rotineiros, representam uma 
barreira a modernização. Todo progresso é lento mas inevi- 
tável. Quem não for capaz de acompanhá-lo não pode exercer 
iunções de educador. . . 
. . . oii educará para o passado. 

I V  - Material Didático 

A aprendizagem só é efetiva se, por zlgum processo, é 
estabelecida a correlação com o real e se fôr baseada em es- 
quemas de associaqões com o concreto. 

A Geografia, por excelência, tem a possibilidade de se 
basear nestas duas proposiqões: nada rnais concreto que a 
Terra; e a correlação é um princípio inerente à própria ciên- 
cia geográfica. 

Os esquemas de associação são obtidos por abstrações 
ou por apresentação de formas concretas (gestaltismo). A 
psicologia da criança e do adolescente recomenda melhor a as- 
sociaçiio com o concreto, enquanto a abstração é mais 
peculiar a segunda adolescência e à idade adulta. 

Qualquer esquema ou objeto de que se lance recurso para 
fu~cionar como meio uuxiliar de ensino, visando a facilitar a 
aprendizagem é um recurso didático. Se fôr algo concreto, vi- 
sível, palpável, sensível, será então um material didático. 

Pelo exposto, deduz-se facilmente a superioridade funcio- 
nal do reczhrso material sôbre as abstraçóes no ensino da 
Geografia, mormente nas primeiras séries do ginásio. 

Examinando o que foi dito no capítulo anterior e nos 
parágrafos acima, justificamos a grande necessidade e signi- 

10) WEISS, Artllur Bernardes - "O Livro Didático de Geografia" - Revista Escola 
Secunãária, n . O  3 ,  pp. 62-65 - "O Atlas Geográfico Escolar do IBGE-CNG-MEC" 
- Boletim Geográfico n.O 152, pp. 518/522. 



ficação da construção de elementos concretos em sala de aula, 
a propósito de cada unidade didática. O melhor material didá- 
tico para o aluno é aquêle que êle mesmo faz e utiliza. 

(Obtivemos excelente resultado em classe experimen- 
tal incentivando os alunos a organizar o "ponto" de relêvo do 
Brasil, sob a forma de apostila ilustrada. Depois de apresen- 
tada a classe cada parte do relêvo pelo grupo que o estudou, 
o assunto foi discutido e reescrito, transformando-se, depois, 
em fonte de consulta para todos os colegas da classe). 

Ressaltada a importância do material didático elaborado 
em sala e antes de voltarmos a sugestões, convém mencionar 
os diferentes tipos de materiais didáticos. 

Relacionaremos, primeiramente, os recursos materiais, 
sem os quais não há condições para a boa aprendizagem da 
Geografia tornando-se impraticável a educação sem a sua 
existência. ll. 

Na citada publicação, o Prof. ANTONIO CAMPOS, recomenda 
os seguintes - os quais reputamos mínimos: 

a)  Atlas geográfico; 
b) Livro-texto; 
c) Caderno de rascunho; 
d) Caderno nobre. 

Quanto a utilização, os três primeiros devem estar pre- 
sentes diariamente, pois sua função na observação dos fatos 
geográficos l%a consulta de informações complementares e 
nas anotações de aula e exercícios sã,o imprescindíveis. 

O caderno nobre é estruturado em casa; sobre os "pontos" 
estudados, o aluno completa as informações e exercícios com 
outras resultantes de consultas em casa de publicações, revis- 
tas, jornais, acrescenta gravuras etc. Sua função principal é 
"passar a limpo", ao mesmo tempo que se efetua um trabalho 
de "revisão" e "fixação" de aprendizagem. 

Esta muitas vêzes existe mas não funciona. O professor 
ou os alunos, em muitos casos, nem têm noção do material 
existente na mesma. 

11) Ler, a propósito, o livro A Sala de Geografia e o seu Malrrinl Didático.  pu- 
blicado em 1960 pela SeccBo de Prédios e Aparelhameilto Escolar, da 
Diretoria do Ensino Secundário (MEC) . 

12) WEISS, Arthur Bernardes - "O Atlas Geográfico Escolar do IEGE-CNG-~mc". 
Boletim Geográfico n.O 152, pp. 518-522. 



A biblioteca não é um armário ou uma estante de livros, 
mas um verdadeiro organismo vivo e dinâmico. Sente-se, às 
vêzes, o seu valor, pelos espaços vagos correspondentes a livros 
emprestados e não pela quantidade ou qualidade dos livros 
que possui. 

Nela devem ir sendo acumulados, além de livros didáticos 
de Geografia, atlas diversos e anuários estatísticos, traba- 
lhos dos alunos (individuais ou de equipe), os quais também 
podem servir como fontes de consulta. 

Nas horas de estudo dirigido, a biblioteca de classe tem 
papel relevante, assessorando, a todo momento os alunos, 
em suas dúvidas ou necessidades de informações. 

Sugere ainda o Prof. CAMPOS (p. 150) a existência 
de uma caderneta de vocabulário (ou de um fichário, orga- 
nizado e ilustrado pelos alunos), o qual se estruturará duran- 
te o ano letivo, a medida que vocábulos ou expressões novas 
forem aduzidos a bagagem de conhecimentos da classe. 

Um exercício, aliás, de grande eficiência, para cada uni- 
dade didática (eficiência comprovada pelo crescimento do in- 
terêsse dos alunos pela Geografia através de um método ativo, 
a pesquisa) será o de, logo no início da mesma, solicitar aos 
alunos que façam um levantamento dos vocábulos e expres- 
sões desconhecidas, encontrados no texto e, procedendo em 
seguida, a procura em dicionários e em outros livros da bi- 
blioteca de classe (ou escolar, se houver) dos seus significados, 
ilustrando a ficha com um desenho correspondente a nomen- 
clatura sempre que for cabível, empregando, inclusive, um 
vocabulário de seu próprio domínio. 

O caderno de recortes completaria o rol de materiais Úteis 
da biblioteca de classe, emprestando a mesma um caráter di- 
nâmico e renovado, através do acúmulo de ilustrações ao 
dossier do colégio, sobre assuntos de interêsse geográfico 
ou correlato, de conteúdo educativo. 

Vejamos agora, alguns exemplos de materiais didáticos 
que podem ser facilmente construidos e elaborados, com a 
cooperação de outras disciplinas do currículo secundário (es- 
pecialmente com trabalhos manuais) e cuja existência e uso 
muito contribuirão para o enriquecimento material do colégio 
e para a própria aprendizagem. 



1) Mapas e m  oleado - coloca-se uma folha de pano- 
-couro ou oleado na parede e projeta-se, nêle, com o episcópio, 
o mapa desejado. Fixam-se os contornos, primeiro com giz e 
depois, com tinta a óleo 13. Pode-se, assim, construir-se mapas 
mudos (planisfério, Brasil, dos continentes, estados etc.), de 
grande utilidade para aulas especiais; nêles o professor pode 
lançar, a giz, vários fatos e depois, apagá-los com um pano 
úmido. Também desta forma podem ser feitos mapas eco- 
nômicos, de população, mapas físicos etc. Ressalte-se a pos- 
sibilidade que surge de êstes mapas poderem ser utilizados por 
professôres de outras matérias, com igual proveito. 

2) Album de fotografias - Mediante uma campanha 
que o professor de Geografia encetará com os alunos e com 
os seus colegas, organizar-se-á um álbum de gravuras, fotos, 
postais diversos etc., classificados por assuntos e por conti- 
nentes (Geografia Geral) ou por assuntos e por regiões, em 
Geografia do Brasil. I3 importante que êste material não caia 
em desuso, mas, antes, seja permanentemente usado, para 
observações, comparações e conclusões. Não é preciso insistir 
para fazer notar a deficiência que há nos colégios e mesmo nas 
colecões particulares, de material ilustrativo específico da 
Geografia. Periòdicamente, o professor fará uma "limpeza", 
renovando e substituindo as gravuras do álbum por outras 
que surjam e que sejam maiores e mais expressivas, ou melhor, 
mais didáticas. 

3) Flanelógrafo - I3 um quadro feito com uma tábua 
de compensado e revestida por uma flanela ou camurça (de 
preferência verde) onde fàcilmente aderem figuras igualmente 
forradas de flanela. Presta-se para: 

a) Organização de esquemas, utilizando-se frases que 
serão ordenadas no mesmo; 

b) Montagem de mapas; 
c) Colocação de avisos; 
d) Exibição de gravuras no momento oportuno. 

Sua construção é fácil e barata; sua dimensão não deve 
ultrapassar 1,20m x 0,60m. Presta-se, igualmente, para o 
ensino de outras disciplinas. 

13) PADILHA, Prof. Fernando - "Mapas Mudos em Oleado" - Revista Escola 
Secunàária, n.<' 15, pp. 99-101 - CADES - Rio de Janeiro - 1960. 



4) Planisfério de ocorrências - Muito adequado para a 
2." serié ginasial: é um mapa recortado em cartolina, papelão 
ou compensado, colado ou pregado num "mural". Apresenta 
a divisão política do mundo. Na parte inferior, colocam-se as 
notícias, fatos ou figuras de interêsse geográfico e se faz a 
ligação da mesma ao local onde ocorreu ou onde se refere por 
intermédio de uma fita ou linha colorida. Em cada semana ou 
quinzenalmente, substituem-se as notícias ou figuras, arqui- 
vando-se as mesmas (no álbum de fotografias ou no caderno 
de recortes). A missão de arranjar as figuras ou notícias e a 
de organizar o mural é atribuiqao dos alunos, cabendo ao pro- 
fessor a selecão das mesmas e a estética do quadro. Convém 
localizar o planisfério de ocorrências numa das dependências 
do colégio onde todos os alunos possam vê-lo. É interessante, 
também, revezar os responsáveis pela sua arrumaqáo. 

5) Blocos-diagramas ou estereogramas - são indicados 
para mostrar o relêvo e as estruturas geológicas. Podem ser f&- 
cilmente construídos, a partir de um projeto prèviarnente 
traçado pelo professor, utilizando-se : 

a) como base, uma tábua qualquer, de dimensões 
variáveis (é bastante prática uma tábua com 
40cm x 40cm). 

b) A "massa" com que se moldará o relêvo pode ser feita 
com papel picado, de molho (24 horas) na água e 
cola (de farinha de trigo ou "araruta"). 

c) uma vez moldado o relêvo desejado, recobre-se o 
mesmo com gêsso úmido e deixa-se secar. Pinta-se, 
depois, da forma desejada com guache ou tinta a 
óleo. 

Exeí?zp!o de  um bloco-diagrama simples de  ser executado 



Concluindo, queremos chamar a atenção de que o ma- 
terial por si só não é didático; pode ser até "antididático", 
se não for utilizado convenientemente. É: importante saber - 
e levar em consideração - que a variação das atividades do- 
centes é uma recomendação muito valiosa: nunca fazer sem- 
pre a mesma coisa, já que a rotina traz a fadiga e o desinte- 
rêsse. 

Há quem se entusiasme pelos recursos áudio-visuais (os 
quais aumentam a eficiência do ensino em mais de 60%) e 
conclui que o melhor processo de se ensinar Geografia é o 
que utiliza projeções sonoras! 

O que se propala sob o rótulo de "Escola Nova" não é a 
substituição do professor pelo material nem a diminuição da 
tarefa dêle, mas sim a progressiva substituição da sua atuação 
ativa, de centro, por outra (não passiva, mas. . . ) diretiva, de 
periferia, de supervisão do trabalho discente. 

O material didático é um meio auxiliar do ensino, não 
dispensando, de nenhuma forma, a presença do professor, em- 
bora seja sempre recomendável levar o aluno a manejá-lo, a 
utilizá-lo e, sempre que possível, a construí-10. 
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RELÊVO DO BRASIL 

Súmula das aulas do 
Prof. ALFREDO JOSÉ PORTO DOMINGUES 

Trata-se de um país de elevações modestas quando as 
comparamos a outras no mundo. Basta dizer que 41 76 do seu 
território têm altitudes inferiores a 200 metros, enquanto só 
37% estão situados acima de 900 metros. 

Os desnivelamentos enérgicos não surgem e, por vêzes, 
passa-se de uma bacia hidrográfica a outra quase impercepti- 
velmente, chegando a existir águas emendadas. 

A inexistência de um sistema orográfico do tipo alpino 
empresta a paisagem brasileira feição particular, onde predo- 
minam as grandes extensões planas, sòmente interrompidas 
por pequenos acidentes que recebem a denominação impo- 
nente de "serras". 

Esta expressão entretanto não se aproxima da realidade 
e corresponde, ora a escarpas de planaltos, ara a pequenos 
maciços, ora a insignificantes elevações que correspondem a 
meras ondulaqões . 

Para se estudar o relêvo do nosso país, temos problemas 
bem intrincados; somos obrigados a generalizações perigosas, 
que nos levam a emitir conceitos ultrapassados e errôneos. 

Deve-se isto, em primeiro lugar, a inexistência, no pas- 
sado, de uma boa carta topográfica e, de outro lado, a falta 
de uma carta geológica em escala similar. 

Os estudos recentes realizados pelos geólogos e o apare- 
cimento das cartas geológicas do Brasil, de 1942 e 1961, pei- 
mitem-nos clarear a questão. 

Estudando-se as classificações do relêvo, podemos ver que 
elas podem basear-se em vários critérios : 

1 - ùnicamente pelas formas aparentes do relêvo. 
2 - Pela natureza dos terrenos que constituem o subs- 

trato. 



3 - Combinando as formas de relêvo e o substrato. 
, 4 - Estudando o relêvo em função da gênese, isto é, 

associando ao critério anterior a ação dos agentes 
climáticos que funciona não só no presente, mas no 
passado e da qual a paisagem geográfica herdou 
uma série de formas de relêvo que não têm explica- 
ção, nem pela estrutura nem pelos agentes climá- 
ticos atuais. Teremos assim uma classificação ba- 
seada nos sistemas morfoclimáticos. 

5 - Do ponto de vista regional, estudando grandes áreas 
de formas de relêvo similares. 

Como exemplo da primeira classificação, poderíamos ado- 
tar a que divide o território brasileiro em planícies, e consi- 
dera inicialmente o Planalto das Guianas e 0 grande Planalto 
Brasileiro. 

Entre o Planalto Brasileiro e o das Guianas, encontramos 
a grande depressão amazônica e, ao sul a depressão paraguaio- 
paranaense. 

Estas duas depressões quase se uniam, separando o nos- 
so maciço das montanhas que antecedem o sistema andino. 

Examinando-se o aspecto geral do nosso relgvo, observa- 
-se que êle é caracterizado pela repetição sucessiva, para o 
interior do continente, do nosso contorno litorâneo. As linhas 
mestras orográficas se apresentam como degraus sucessivos do 
nosso planalto, que perdem altitude para o interior. 

Inicialmente, as nossas classificações se subordinavam 
as continuidades das cadeias montanhosas; desta forma, ob- 
servava-se que serras de constituição geológica bem diversa 
eram colocadas sob a mesma classificação. 

Assim, na  subdivisão proposta pelo Prof. DELGADO DE CAR- 
VALHO, OS Arcos do Nordeste incluíam, ao lado das chapadas, 
formas de relêvo que aparentavam uma coroa sedimentar, ou 
eram inteiramente de sedimentos. A Borborema nada mais é 
do que um grande "domo" formado de rochas cristalinas. 

Outra possibilidade de classificação seria a divisão do nos- 
so relêvo, segundo a origem tectônica, associada à constituição 
geológica; entretanto, fora os terrenos cristalinos no Brasil, 
nossos sedimentos quase não apresentam dobramentos, cons- 
tituindo nosso embasamento um bloco estável. 

As nossas montanhas correspondem mais a montanhas 
formadas pelo trabalho dos agentes atmosféricos, sendo raras 
as que fogem a esta exceção. 



Assim, quando estudamos uma classificação geológico- 
estrutural, como a do geólogo BORIS BRAJNIKOV, somos obriga- 
dos a considerar sob a mesma classificação áreas muito di- 
versas, quanto a fisionomia do relêvo. 

Uma classificação interessante é apresentada pelo Prof . 
A. T. GUERRA, onde o relêvo brasileiro é dividido segundo 
a clássica divisão em: 

I - Planalto das Guianas. 
I1 - Planalto Brasileiro. 

I11 - Planícies: 
a)  Amazônica, 
b) Costeira, 
c) Do Alto Paraguai. 

Quanto ao Planalto das Guianas, salientamos que a área 
brasileira do mesmo é insignificante, tendo unicamente ex- 
pressão algumas serras que surgem como elevações residuais 
correspondendo, na  sua maior parte, a típicos Inselberge. 

A área cristalina, que é colocada geralmente como per- 
tencente ao Planalto das Guianas, corresponde a uma região 
plana de solo fortemente laterizado, ocorrendo depósitos se- 
dimentares recentes esparsos que se formaram em época de 
clima mais sêco, quando a região sofreu intenso trabalho de 
"pediplanação" . 

Nos limites meridionais da planície amazônica, temos os 
mesmos problemas, sendo difícil de ser delineados, pois gran- 
des superfícies elevadas foram erodidas por pediplanação, res- 
tando típicos Inselberge como nos referimos ao tratar do 
Norte. 

O têrmo "Planalto Brasileiro" não corresponde precisa- 
mente a forma de um planalto; basta lembrar que, no Ceará, 
penetra-se pràticamente até o sul dêste estado sem se encon- 
trar um degrau de planalto, sòmente existindo elevações resi- 
duais. Trata-se, pois, de uma parte a ser criticada. Ê verdade 
que existiu outrora um planalto, entretanto hoje em dia, só 
temos os remanescentes do mesmo. 

Poderíamos continuar a critica como no caso do Escudo 
Rio Grandense, que, na realidade, não faz parte do Planalto 
Brasileiro. Também quanto a paisagem, não podemos abso- 
lutamente comparar a não ser hipsomètricamente o Planalto 
Brasileiro ao Planalto Meridional. 



Um dos melhores trabalhos sobre relêvo deve-se a Pr0f.a 
MARIA DO CARMO GALVÃO, onde a autora, levando em con- 
sideração a morfologia e evolução, apresenta um extrato de 
divisão regional do Brasil, segundo o relêvo. Na parte concer- 
nente a evolução, a autora refere que "no Brasil (excetuan- 
do-se o Nordeste semi-árido, ou o Itatiaia periglacial), preva- 
lecem as formas de "erosão normal". 

Tal conceito, entretanto, não pode ser aceito, pois a ero- 
são normal é um tipo que foi descrito quando estudadas as 
regiões temperadas, sendo bem diversas as acões dos agentes 
do modelado. 

Estudaremos o relêvo baseados nas regiões físicas, o que 
permite exame mais acurado e moderno, examinando-se cada 
unidade e seus principais problemas. 

Utilizaremos a mesma divisão, acrescentando uma íiltima, 
representado pelas serras do sudeste do Rio Grande do Sul. 

Consideraremos as seguintes unidades: 

I - Amazônia 
II - Planalto das Guianas 

I11 - Meio-Norte 
IV  - Nordeste 
V - Planalto Atlântico 
VI - Planalto Meridional 

VI1 - Serras do Sudeste do Rio Grande do Sul 
VI11 - Planalto Central 

IX - Pantanal Mato-Grossense. 

O estudo de cada uma das unidades pode ser completado 
manuseando-se o Boletim Geográfico, ano XVII, n.0 148, (pp. 
54-53) - Janeiro-fevereiro, 1959. 



TRAGOS GERAIS DO ESTUDO DA 
POPULACÃO BRASILEIRA 

Súmula das aulas do 
Prof. ALUIZIO C. DUARTE 

Introdução 

Com o desenvolvimento da ciência geográfica, há ten- 
dência para maior subdivisão dos diversos fenômenos estuda- 
dos por ela. Hoje podemos falar em Geografia Agrária, Geo- 
grafia Industrial, Geografia da Energia, Geografia Urbana, 
assuntos que até há  pouco tempo eram englobados pelo 
grande ramo da Geografia Humana. Assim falamos em Geo- 
grafia da População, ao se encarar o estudo dos aspectos da 
demogiafia, sob o ponto de vista geográfico. 

Diz o professor MICHEL ROCHEFORT, em seu curso sobre 
Metodologia da Geografia Humana, ministrado em 1960 na 
Universidade do Recife, que o estudo da população é o aspecto 
mais importante da Geografia Humana, que não há  pesquisas 
de Geografia Humana, sem o estudo da população. Realmente 
o homem, como fator geográfico, e modificador das paisagens, 
entra em todas as formas de atividades estudadas por êsse 
ramo da Geografia. 

Quando se faz um estudo geográfico da população, deve-se 
considerar três aspectos: o quantitativo, onde estudamos os va- 
lores absolutos, as densidades, a repartição da população; o 
qualitativo, onde assinalamos a composição da população por 
idade, sexo, categorias profissionais e, sobretudo, a divisão em 
população urbana e rural; o último aspecto a considerar, deve 
ser o dinamismo dos grulpos humanos, em seu crescimento, as 
migrações e o êxodo rural. 

No Brasil o estudo da população, sob o ponto de vista 
geográfico, tem sido limitado a alguns aspectos como distri- 
buição, densidades, crescimento e movimentos migratórios. 
Os outros aspectos de caráter qualitativo, ainda não foram 
devidamente estudados como se faz necessário. As pesquisas 
da composição da população por idade, sexo, categorias pro- 



fissionais, grau de instrução e níveis de vida, têm sido encara- 
dos por demógrafos e sociólogos, que contribuíram com mui- 
tas informações para a Geografia da População. 

O período de um ano que antecede e se segue a um censo 
geral do país, apresenta uma série de dificuldades para os es- 
tudos da população, isto porque, se usarmos os dados do censo 
de 1950, êles não mostram a realidade, pois o país cresce em 
todos os ramos de atividade humana, de maneira acelerada, 
sendo os dados censitários de 8 ou 9 anos considerados 've- 
lhos'. Enquanto isto, durante o período em que se faz a com- 
putação das informações coletadas pelo censo, ficamos pri- 
vados do manuseio de estatísticas novas e atualizadas. Assim, 
aqui nos servimos dos dados de 1950, quando entramos em 
detalhes precisos, sobretudo quando em referência aos as- 
pectos qualitativos da população brasileira, e, quando possí- 
vel, usamos as estimativas feitas pelo Laboratório de Estatís- 
tica do IBGE para os casos mais gerais. 

Tem publicado o Conselho Nacional de Geografia alguns 
trabalhos geográficos sobre população. 

No Atlas do Brasil, editado em 1958, encontramos quatro 
mapas do Brasil representando, dois a distribuição da popu- 
lação urbana e rural, um o crescimento demográfico de 1900 
a 1950 e o outro (cartograma) os movimentos migratórios. 

Todos êles são acompanhados por comentários. Na Geo- 
grafia do Brasil, cujos volumes referentes as Regiões Norte e 
Centro-Oeste já estão à venda, a popu!ação foi estudada sob 
o ponto de vista da distribuição, assinaland~se a divisão entre 
os quadros urbanos e rurais. Igualmente a Enciclopédia dos 
Municípios Brasileiros trata o assunto sobre êste mesmo as- 
pecto. Ainda a população tem sido estudada por vários geó- 
grafos do Conselho Nacional de Geografia, para alguns esta- 
dos isolados, porém, sempre no seu aspecto de distribuição. 

A cadeira de Geografia do Brasil da Faculdade Nacional 
de Filosofia, publicou em 1950 um trabalho de J. FERNANDO 
CARNEIRO, sobre a imigração e colonização no Brasil, contri- 
buindo para os estudos geográficos da população do país. 

Os outros trabalhos editados, por terem sido feitos por 
demógrafos e sociólogos, apesar de serem grandes subsídios 
para as pesquisas geográficas, não podem ser encarados como 
realmente estudos da Geografia da População do Brasil. 

I - Como se apresenta atualmente a população 

Pelo censo de 1950, a população do Erasil era de 51 976 357 
habitantes. De acordo com as estimativas para 1956, o país 



jíL apresentava uma população de 59 800 000 habitantes, si- 
tuando-se no oitavo lugar, no mundo, entre os países de maior 
população. Segundo os dados publicados pelas Nações Unidas 
cm 1954, os dez países mais povoados do mundo eram: China, 
Índia, União Soviética, Estados Unidos, Japão, Indonésia, Pa- 
quistão, Brasil, Reino Unido e Alemanha Ocidental. Sendo a 
população da Terra igual a 2 652 milhões, o nosso país entrava 
com 2% do total, entretanto, na América do Sul, essa porcen- 
tagem do Brasil subia para 49%. 

O Brasil ainda é o primeiro país sul-americano em popu- 
lação, sendo igualmente o primeiro entre as nações de língua 
e civilização latina. 

Essa população numerosa, em relação ao território na- 
cional, apresenta-se ainda deficiente, com densidade fraca. 
Pelas estimativas mais recentes, a densidade não ultrapassou 
7,6 hab/km? Porém essa fornza de densidade não apresenta 
grande significação geográfica, pois ela não mostra a reali- 
dade quanto a repartição da população no território. Num 
país como o Brasil, com regiões geográficas tão extensas e 
variadas, um estudo baseado na densidade real só pode apre- 
sentar algum interêsse, quando feito para cada região, ou 
mesmo para cada zona isoladamente. Segundo estimativas 
para 1959, eram as seguintes as densidades para as regiões 
fisiográficas do país : 

Norte 
- 

0,6 
Nordeste 15,9 
Leste - 18,O 
Sul - 26,7 
Centro-Oeste - 1,3 

Comparando-se com as densidades de 1950; 

Norte 0,52 
Nordeste 12,88 
Leste - 14,98 
Sul - 20,57 
Centro-Oeste - 0,93 

vemos que a repartição, em linhas gerais, continua a mesma, 
sendo que as densidades aumentaram mais naquelas regiões 
que já se apresentavam bem povoadas em 1950. 

A população brasileira, apesar da ocupação de novas áreas 
do interior, e maior adensamento na parte ocidental, ainda 
se apresenta mal distribuída, com uma concentração maior 



na parte oriental, em certos trechos bem mais adensada. Essa 
repartição da população ainda é uma reminiscência da forma 
nucleada do povoamento processado no período colonial, quan- 
do a vida do país estava voltada para o oceano; e a economia 
da colônia tinha essencialmente por objetivo a exportação. 
As áreas de maior densidade coincidem com os núcleos ini- 
ciais do povoamento. Assim, vamos encontrar na região do su- 
deste, entre as baías da Guanabara e Santos, na  região do 
Recôilcavo baiano, e na Região do Nordeste, na parte litorânea, 
os trechos em que as densidades ultrapassam 100 hab./km2. 
Nas proximidades dessas áreas densamente povoadas, pode- 
mos encontrar verdadeiros vazios demográficos, o que, mais 
uma vez, mostra a importância do povoamento fragmentado 
da colonização atuando até os dias de hoje na distribuição da 
população. 

As Regiões Leste e Sul são as mais povoadas. Suas ativi- 
dades industriais, os grandes centros urbanos, as áreas agro- 
pastoris, e uma rêde densa de transportes, são os principais 
fatores que explicam essa ocupação mais acentuada. 

Na Região Nordeste, as condições físicas não chegam a 
atuar como elementos desfavoráveis a existência de uma po- 
pulação numerosa, apesar de se poder fazer uma diferencia- 
ção entre a zona úmida da parte oriental, de maior ocupação 
agrícola e centros urbanos mais populosos, da do sertão, com 
condições menos favoráveis a vida humana. 

São as Regiões Norte e Centro-Oeste aquelas em que va- 
mos encontrar as mais baixas densidades. Áreas subdesenvol- 
vidas, com economia baseada nos extrativismos, deficiên- 
cia dos transportes, além da presença de uma floresta hostil, 
de um clima nem sempre salubre, e ocorrência dos solos po- 
bres, são os fatores mais atuantes, fazendo com que se 
apresentem como regiões de vazios demográficos. 

Não é só na  sua distribuição que a população brasileira se 
apresenta insatisfatória. 

Nos seus aspectos qualitativos ela ainda não atingiu a 
importância que sua cifra em quantidade possui. 

Quanto a idade, a população do Brasil é uma população 
jovem. Quando fazemos uma pirâmide de idades, baseada em 
grupos de idade e sexo, vamos ver que ela apresenta um equi- 
líbrio entre os sexos, mas, quanto às idades, ela vai apresen- 
tar-se deficiente, influindo nas possibilidades do potencial 
humano. Há forte proporção de indivíduos com menos de 20 
anos, representando mais de 50% da população total. Esta 
característica significa considerável carga para a economia 



nacional, pois, se consultarmos os dados estimados para 1955, 
vamos encontrar mais de 32 milhões de indivíduos com menos 
de 14 anos. Isso mostra que, para 1000 indivíduos econômi- 
camente ativos, isto é, que produzem, vivem 779 pessoas eco- 
nomicamente passivas. Esta característica tem importância 
fundamental para a vida econômica nacional, pois, já que a 
população que pode produzir é pequena, lança-se mão do tra- 
balho daqueles que não possuem capacidade física e instrução 
ou preparo técnico para entrar econômicamente na produção 
do país. Isto acontece não só nas atividades rurais, onde 
crianças com menos de 14 anos trabalham, mas também nas 
áreas industriais e outras atividades como comércio, bancos, 
repartições, etc. 2sses jovens ainda não possuem instrução ou 
especialização suficiente para produzir econômicamente. Isto 
acarreta, geralmente, o afastamento dêsses jovens das escolas, 
diminuindo suas possibilidades técnicas ou, mesmo, acentua 
o analfabetismo, o que pode trazer más conseqüências para 
o futuro da população nacional. 

Pelo censo de 1950, a população ativa brasileira apresen- 
tava um total de 36 557 990 habitantes. Dêsses, a maior parte 
se dedicava aos trabalhos da agricultura e pecuária e sil- 
vicultura, representando aproximadamente 30 %. Nas ativi- 
dades industriais, trabalhavam 13% dessa população. Ana- 
lisando a distribuição da população ativa de acordo com as 
categorias para as diversas regiões do pais, vamos ver que a 
Região Nordeste era que apresentava maior contingente 
de trabalhadores rurais com mais de 6554 da população 
ativa da região. Realmente, o Nordeste é tradicionalmente 
agrícola e, pelas condições físicas e econômicas, a industriali- 
zação da região é pequena. Esta numerosa população agrícola, 
em parte, contribui para que seja a região uma grande for- 
necedora de migrantes para o Sul do país. As pequenas áreas 
agrícolas e os solos esgotados não possibilitam rendimento 
que favoreça a fixação de tão numerosa mão-de-obra. 

A população que se dedica as atividades de transformação 
se concentra mais nas Regiões Sul e Leste, como já era de espe- 
rar, pois, é nessas áreas que a industrialização é mais acen- 
tuada. 

Quanto ao grau de instrução, é bem precária a situação 
da população brasileira. Em 1950, a proporção dos indi- 
víduos com mais de 5 anos que sabiam ler e escrever era de 
42,7 70. Analisada para cada região fisiográfica, essa proporção 
mostrava os seguintes aspectos: No Sul, o número de alfabe- 
tizados era maior, apresentando 57,3%. A Região Leste vinha 
logo atrás, com 42,0%. O Nordeste era a região de menor nú- 



mero de alfabetizadas, com a pequena porcentagem de 25,2'/0. 
Esta variedade tão grande do grau de instrução está prêsa as 
condições econômicas e sociais de cada região. No Sul, a in- 
fluência do elemento estrangeiro pode ser assinalada como 
uma das causas do maior incentivo a instrução. 

Dentro dos aspectos qualitativos, a repartição da popu- 
lação pode ser encarada de acordo com o habitat rural e ur- 
bano. Para o Brasil, essa divisão é baseada no fator adminis- 
trativo. Consideramos urbana a população situada nas sedes 
administrativas, municipais e distritais. Toda a população 
que habita fora das cidades e vilas é considerada rural. Esta 
classificação pouco ou nada tem de geográfica. Deveria con- 
siderar-se rural a população que se dedicasse as atividades ru- 
rais, vivendo em propriedades agropastoris. Pelo censo de 
1950, a população rural brasileira compreenderia 69,2C/o do 
total, com 35 961 419 habitantes. Dêsse número, faziam parte 
indivíduos que viviam em áreas tidas como rurais, entretanto 
exercendo atividades terciárias . 

De acordo com êsse critério administrativo, era o Sul que 
possuía o maior número de centros urbanos mais povoados, 
como era a região que apresentava maior população urbana, 
com 6 396 873 habitantes. A Região Centro-Oeste apresentava 
menor cifra de população urbana, tendo sòmente 211 511 indi- 
víduos considerados como parte da população urbana. A Re- 
gião Leste estava em primeiro lugar na escala da população 
rural, com 12 634632 habitantes. A Região Leste, apesar de 
sua desruralização e forte urbanização, ainda se mantém 
muito agrícola, por suas vastas áreas de culturas e pastos. 

I1 - O dinamismo da população brasileira 

A população brasileira manifestou crescimento acelerado 
nas duas últimas décadas, apesar de haver evolução gradativa 
desde 1850. Nessa data, nossa população contava 7 234 000 ha- 
bitantes; em 1900, já atingia 17 984 000 e, pelo censo de 1950, 
subira para quase 52 milhões. Temos, nos últimos anos, um 
aumento médio anual de mais de milhão de habitantes; êssz 
crescimento vigoroso encontra no crescimento vegetativo, isto 
é, no excedente dos nascimentos sobre os óbitos, o seu prin- 
cipal fator. 

A imigração estrangeira no país não exerceu papel pre- 
ponderante no aumento da população. Foi no período entre 
1901 e 1920 que entraram grandes levas de imigrantes, sem 
alcançar, entretanto, um milhão de indivíduos. Nesse mesmo 
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período, o aumento da população pelo excedente dos nasci- 
mentos sôbre os óbitos foi de mais de 8 milhões. ]E: grande a 
taxa de natalidade no Brasil, ao mesmo tempo que a taxa 
de mortalidade vem caindo, possibilitando assim um excedente 
da natalidade sobre a mortalidade de 23,8 sobre 1000 habi- 
tantes, taxa para a década de 1940-1950. &se crescimento 
tem sido geral para o país, mas não se tem processado da 
mesma maneira para cada região. 

Os fatores do crescimento populacional foram por nós 
estudados, ao comentar o mapa do crescimento da popula- 
ção brasileira de 1900 a 1950, publicado no Atlas do Brasil 
do CNG, cuja leitura recomendamos, para que aqui possamos 
ser mais breves. 

O outro aspecto do dinamismo da população brasileira 
é representado pelas migrações internas. As diferentes regiões 
geográficas do Brasil, com suas variadas possibilidades de 
ocupação, vão ocasionar intenso deslocamento de grupos hu- 
manos, que deixam as áreas de menores possibilidades eco- 
nômicas e buscam aquelas que oferecem melhores oportuni- 
dades. 

Os movimentos migratórios no Brasil são antigos. A nossa 
forma de economia já originara grandes deslocamentos de 
população; basta assinalar a época colonial, quando da des- 
coberta do ouro no interior do planalto. No século XIX, a bor- 
racha levou nordestinos para a Amazônia, acentuando-se, a 
partir dessa época, um movimento da Região Nordeste para as 
regiões do país de maiores possibilidades econômicas. Entre- 
tanto, não são os estados nordestinos os que mais perdem 
habitantes em detrimento das áreas meridionais. E5 Minas Ge- 
rais o estado que mais contribui para as migrações internas. 
Em 1950, o número de mineiros em outras unidades era de 
1367 239 indivíduos. Ssses mineiros se distribuíam por todas 
as unidades da Federa~ão, mas, em maior número, se dirigiam 
para os estados limítrofes, pelas facilidades das comunicaçóes. 
Podemos acentuar também a grande participação de mu- 
lheres nos contingentes migrados para as áreas do sudeste e 
sul. São sobretudo naturais de Minas Gerais, Espírito Santo 
e Estado do Rio. Elas contribuem com mão-de-obra para os 
serviços domésticos e as pequenas indústrias que não neces- 
sitam de operários especializados. 

Uma das conseqüências das migrações internas para a 
cidade do Rio de Janeiro é o aparecimento das favelas. Nessas 
habitações que se distribuem não só pelas encostas mais ín- 
gremes dos morros cariocas, mas também em áreas de baixa- 



das, em áreas ainda não loteadas, vive grande parte de não 
cariocas, pois em 1956, 51% da população favelada eram 
compostos de fluminenses, capixabas e mineiros. 

Recomendamos a leitura do comentário escrito por MARIA 
EMÍLIA DE CASTRO BOTELHO, no Atlas do Brasil, sobre as ini- 
grações internas. 

A maior parte da população migrante é originária das 
áreas rurais, em demanda dos centros urbanos. Assim, pode- 
mos dizer que as migrações internas no Brasil significam 
êxodo rural, contribuindo para a urbanização do país. O cres- 
cimento da população urbana se tem processado em detri- 
mento da população rural que, desejando melhor padrão de 
vida, deixa os campos, a busca de trabalho e melhores salá- 
rios nas cidades. Com isso, tem havido decréscimo rela- 
tivo da população rural. Enquanto a população total crescia 
de 1940 para 1950 de 26%, a população rural crescia de 17,2 :h. 
A população urbana apresentou grande crescimento nesse pe- 
ríodo, atingindo 60,3% Excetuando o Sul, todas as outras 
regiões tiveram acréscimo porcentual da população urbana 
superior ao do total do país. 

Podemos concluir que, apesar do numero expressivo de 
habitantes, da sua vantajosa posição entre os países mais 
povoados do mundo, a população brasileira, que continua a 
crescer graças aos melhores padrões de vida e ao desenvol- 
vimento geral do país, apresenta ainda sensível deficit popu- 
lacional em relação à área a ocupar, devido a má distribuição 
da população que se concentra na parte litorânea do país, 
o que exerce grande importância no seu desenvolvimento eco- 
nômico. 



GEOGRAFIA URBANA 

Súmula das aulas da 
Prof." LYSIA MARIA C. BERNARDES . 

I - O que é uma cidade. Critérios de definição. Dificuldades 

- Uma forma de ocupação do espaço que contrasta com 
a das zonas vizinhas. 
Contrasta no gênero de vida predominantemente não 
agrícola. 
Contrasta na paisagem : contigüidade das habitações, 
função diferente das construções. 

- Cidade pode ser um pequeno aglomerado ou uma me- 
trópole. 

Critério numérico. Uma aglomeração com mais de x 
habitantes seria uma cidade. 
2 000 hab . na França, Alemanha, Tchecoslováquia . 
2 500 " nos USA 
5 000 " na Bélgica e Holanda. 
Critério que não satisfaz. Limites artificialmente esco- 
lhidos. Pode haver aldeia tipicamente rural cotn mais 
habitantes que uma pequena cidade. 

2 .  Critério histórico-administrativo. Para uma aglome- 
ração ser considerada cidade, sempre houve necessi- 
dade de uma decisão administrativa. 

- Na Idade Média, as cidades tinham privilégios e obri- 
gações. 

- Ainda hoje, regulamentos diferentes são especMcos 
das cidades. 

- No caso brasileiro, definição administrativa. 
No passado colonial vilas e cidades. 
Atualmente cidade sede de município. 

>>  vila sede de distrito. 
(Crítica) 



3. Critério paisagistico. 

A massa e a densidade das construções que indicam 
concentração elevada de pessoas num espaço limitado 
(exceção: enormes aldeias da Hungria, por exemplo). 
O problema da delimitação do espaço urbano. Distin- 
ção de urbano e suburbano. 
O aspecto exterior ou paisagem urbana. 
Tipos de construções. Uso das mesmas. Tipos de arrua- 
mentos. 
Presença de serviços urbanos. Estrutura diferenciada. 

4. Atividade da populaçáo. 

- gênero de vida não agrícola. 
- dependência, dos que nela residem, da produção 

agrícola de outras regiões, para sua subsistência. 
- predomínio de atividades secundárias ou terciárias, 

ligadas a função exercida pela cidade. 

Em resumo - Dois aspectos fundamentais: 

a )  a existência de uma aglomeração com certa massa de 
habitantes e densidade de construção; 

b) o predomínio do gênero de vida não agrícola dêsses ha- 
bitantes. 

J .  BRUNHES: Há cidades todas as vêzes que a maioria 
dos habitantes passa a maior parte do seu tempo e 
despende a parte principal de sua atividade no próprio 
interior da aglomeração. 

Critica a definição acima - Três aspectos fundamentais. 

Nem sempre a aglomeração enquadrada na definição aci- 
ma será uma cidade. Pode ser, não um centro de produção 
agrícola, pois nesse caso a atividade da população seria fora 
da aglomeração, mas um centro de produção industrial, do- 
tado apenas dos serviços básicos para subsistência do grupo. 
Tal centro não é uma cidade, pois a noção de cidade implica 
a existência de relações entre o aglomerado e sua região vi- 
zinha. 

A cidade não é só uma forma de agrupamento ou organi- 
zação do espaço; é, também, essencialmente, um centro de 
relacões, de organização da região. 



A cidade é pois: 

1) uma forma de agrupamento, 
2) uma forma de atividade, 
3) um elemento de organização da vida regional. 

I1 - Posição geográfica 

Ver Boletinz Geográfico, n.0 154, pp. 41/48. 
"Elementos para o Estudo Geográfico das Cidades 
(Exemplos Brasileiros) " - LYSIA MARIA CAVALCANTI 

BERNARDES. 

I11 - O quadro urbano 

O ponto de partida de toda pesquisa geográfica de 
uma cidade é o estudo do quadro urbano em que nas- 
ceu e cresceu a cidade. 
Por que surgiu a cidade neste determinado lugar? 

1 .  Estudo do sitio : Isto é, das condições naturais do 
espaço urbano. 

- Definição de sitio: é o conjunto de aspectos intrínsecos 
do local sobre o qual se estabeleceu e se expandiu a 
cidade. 
Desde RATZEL se distingue o local da implantação da 
cidade, isto é, o sitio da p~siçáo geográfica, que fixa 
as relações necessárias ao cumprimento das funções 
da cidade. 

- Escolha do sitio: O que oferece maiores comodidades 
ou vantagens a povoação original. 
O caso das cidades planejadas e diferentes, geralmen- 
te levando-se em conta as condições da circulação. Há 
casos em que a função das cidades dita a escolha do 
sítio. 
Ex. : portos, centros de mineração. 
"Le choix des sites répond aux exigeances changean- 
tes des temps". SORRE. 

- Tipos de sitio: 33 preciso ao classificar um sitio ter 
em mente não apenas os dados de sua geografia fisica, 
mas as suas condições de utilização na origem da ci- 
dade e no decorrer de sua evolução. 



REGIMENTO PARA O CURSO DE INFORMAÇÕES 

i - As propostas de inscrição serão encaminhadas à Divisão Cultural 
do CNG através dos Diretórios Regionais dos estados, até o dia 
i 0  de julho vindouro. 

2 - Serão concedidas 20 (vinte) bôlsas de estudo, no valor de 
Cr$ 15 000,00 (quinze mil cr~izeiros) cada uma, ficando o bolsista 
obrigado à freqbência às aulas e à prestação das provas, no final 
do Curso. 

3 - A seleção dos candidatos às bôlsas será submetida à aprovação do 
secretário-geral do Conselho Nacional de Geografia, pela Divisão 
Cultural até o dia 14 de julho próximo. 

4 - A seleção dos candidatos obedecerá ao seguinte critério prefereilcial, 
em ordem de prioridade: 

a)  ensino em ginásio estadual; 

b) número de anos de ensino; 

c) número de turmas de Geografia; 

d )  idade entre 25 e 45 anos. 

5 - Será concedida inscrição a professores residentes no estado da Gua- 
nabara e nos municípios fluminenses compreendidos na área me- 
tropolitana do Rio de Janeiro (Niterói, São Gonçalo, Nova Iguaçu, 
Duque de Caxias, São João do Meriti e Nilópolis), bcrn como a 
excedentes dos demais estados ou territórios, não cabendo, porém, 
a Estes direito a bôlsas de estudo, nem à excursão. 

6 - N o  dia 15 de julho, a Divisão Cultural expedirá telegramas aos 
candidatos aceitos, bem como aos Diretórios Regionais das res- 
pectivas unidades da Federação, comunicando o resultado do jul- 
gamento. 

7 - O Conselho Nacional de Geografia conferirá certificados aos alunos 
aprovados no Curso de Informações. 



Sítios de proteção eficaz: 

Acrópoles 
Ilhas fluviais 
Meandros 
Cidades lacustres 
Gargantas 

Comando de uma passagem: 

Passagem terrestre: garganta, alto de espigão. 
Passagem fluvial: confluência. 
Mudança de meio de transporte (rupture de 
charge) . 
Travessia: pontes. Ex.: Ponte Nova. 

Presença da água. 

Salu bl-idade . 
Presença de minérios. 

Exemplo do sítio original do Rio de Janeiro. Ao mesmo 
tempo proteção eficaz, salubridade e, também, presença da 
água. 
- Sitio e sitios. Logo que ganha importância, a cidade 

extravasa dos limites de acidente topográfico onde se fixara. 
E só cresce com a condição de anexar sítios vizinhos ao inicial. 
Por vêzes é forçada a procurar outro sítio próximo mais ade- 
quado (Olinda-Recife). Não sòmente por necessidade de es- 
paço mas porque os elementos que serviram para fixar o ger- 
me urbano garantem mal seu crescimento, pois êste foi con- 
dicionado por outras funções que nasceram na cidade. Tôda 
cidade apresenta geralmente um complexo de sítios. 

Pode a cidade triunfar do sítio inadequado quando as ra- 
zões da posição e da função daquele mau sítio fazem com que 
ela permaneça e aí cresça. 

- Conclusão: Com os progressos da técnica, cada vez 
mais o homem depende menos do sítio. 

Mesmo assim, o sitio continua a comandar a vida da ci- 
dade : 

1) influindo diretamente no plano (ex. Rio, Petró- 
polis) ; 



2) dirigindo a sua expansão e 
3 compondo a sua fisionomia. 

2. Estudo da evolução da cidade. 

Para compreender o quadro urbano atual, exa- 
mina-se : 
1) as etapas históricas da evolução da cidade. A 

vieille ville. 
2) as forças e tendências do crescimento que sô- 

bre ela atuaram: 
(expansão na periferia) 
(superimposição de novos traçados) 

3) as modalidades do crescimento atual: 
- tipos de bairros novos. 
- reorganização do espaço na vieille ville. 
- reorganização do espaço em setores privi- 

legiados ex. : Copacabana. 

IV - As funções urbanas 

Uma aglomeração só é uma cidade, quando preenche 
funções urbanas. Uma cidade caracteriza-se antes de 
mais nada por sua vida de relações intensa, que se 
traduz pela importância de sua funcão comercial a 
função urbana por excelência. A existência da vitali- 
dade das funções que exerce. 

Classificação das funções 

1 .  Militar 
2 .  Comercial 
3 .  Industrial 
4 .  Terapêutica, veraneio e turismo 
5. Intelectual e religiosa 
6.  Administrativa 

I - Funções sociais 

1 .  Militar 
2 .  Espiritual: religiosa e intelectual 
3 .  Política 



I1 - Funções de  intercâmbio (comercial). 

111 - Industrial 

1. Industrial 
2 .  Turismo, estação de água, etc. 

Essas funções evoluem, se substituem e se superpõem. 
Nas grandes aglomerações, há, As vêzes, concentração de to- 
das as funções. 

V - As estruturas urbanas 

Formas de utilização do espaço urbano. 
Relação complexa, refletem o sítio, a evolução da ci- 
dade e suas funções industrial, residencial e de ser- 
viços. 
Refletem o conteúdo social dos diferentes bairros. 
Constituem um resumo complexo da organização do 
espaço urbano, isto é, da cidade como forma de agru- 
pamento. 
Variam as estruturas urbanas, enormemente, entre a 
pequena e a grande cidade. 
A pequena cidade tem estrutura simples. A praça ou a 
rua principal é o foco da vida comercial, administra- 
tiva, religiosa e é também residência da classe di- 
rigente. 
A grande cidade tem estrutura complexa. 
O centro se individualiza. 
A metrópole é a mais complexa. Apresenta verdadeiras 
zonas que se sucedem do centro para a periferia. Caso 
das metrópoles americanas. 
Aplicação ao Brasil 
Ex.: O Rio: Centro 

Zona de degradação 
Zona urbana (residencial) 

(industrial) 
Zona suburbana 

Nas metrópoles, há distinção nítida entre zona urbana 
e suburbana. 



GEOGRAF?A AGRARIA 

Siirnula das aulas do 
Prof. ORLANDO VALYERDE. 

Sistema de roças 

O sistema de roças, também chamado agricultura nbmade 
ou itinerante, é o sistema agrIcoIa mais extensivo do mundo. 
E tipico das regióes tropicais e sulotropicais, onde se pratica 
geralmente em terras de matas. O seu ernprbgo em terras de 
campos é muito raro. 

A agricultura itinerante nZo 4 privilégio das regiões de 
baixas latitudes, embora predomine nelas. Encontram-se ainda 
vestígios deste sistema na Europa, onde teve outrora difusão 
muito maior, mas hoje estão confinados a regiões rnontanho- 
sas e pouco accessiveis (D. FAUCRER: Géographie Agruire. Ty- 
pes de Cultures, p. 49 - Paris, Libr. de Medieis - 1949) . 

O cuItivo em roçados envolve uma série de operações 
para o preparo do campo, que se sucedem da maneira abaixo 
descrita. 

A primeira 4 a roçada, feita no comêço da estação seca, 
que corresponde, no Brasil tropical, geralmente ao mês de 
maio. Essa tarefa consiste na derrubada do sub-bosque e do 
andar arbóreo inferior, a foice, para preparar o "facho''. Este 
é o Ieito de folhas e galhos secos, sBbre o qual jazerão as ár- 
vores grandes, quando postas abaixo. 

Segue-se a derrubada, que pode ser total ou deixando al- 
gumas das árvores isoladas no meio da roça. Neste caso, o la- 
vrador corta um anel ao redor do tronco, atingindo o aIburno, 
a fim de que a Arvore morra lentamente, poupando-se o tra- 
balho de cortá-la. A derrubada 6 feita at4 o fim da estiagem, 
correspondente aos meses de setembro e outubro, no Brasil 
tropical. 

A terceira medida 6 a abertura de aceiros, em volta da 
derrubada, para evitar que o incendio se propague 9, floresta 
vizinha. O aceiro consiste numa faixa de terra ao redor do 



roçado, com uns 5 a 10 metros de largura, na qual toda a 
vegetação é removida, inclusive as ervas rasteiras. 

Nas regiões quase despovoadas, nos trópicos úmidos, não 
fazem aceiros, porque a mata não é inflamável. ale é indis- 
pensável nas regiões muito povoadas, muito subdivididas em 
propriedades ou nas florestas de resinosas, como a mata de 
araucárias, do Sul do Brasil. 

A última atividade preparatória é a queimada, que se faz 
igualmente no final da estação sêca. A queimada exige certa 
técnica: se ela for excessiva, forma-se no solo uma crosta su- 
perficial endurecida e a destruição completa da vida bacte- 
riana nesse horizonte acarreta um empobrecimento, que se 
reflete em mesquinhas colheitas; se for deficiente, a queimada 
exigirá outra operação complementar - o encoivaramento. 

Coivaras são fogueiras espalhadas num roçado, feitas 
com galhos e ramos não consumidos pela queimada, destina- 
das a completar a limpeza do campo. Nas regiões de vegetação 
mais rala, como as caatingas do Nordeste, as coivaras substi- 
tuem a queimada com vantagem, porque, além de dar menos 
trabalho, é menos daninha do que esta. * uma queimada par- 
cial que poupa uma parte da matéria orgânica do solo e das 
plantas. 

Vem, finalmente, a plantação, feita no início da estação 
chuvosa, no campo coberto de carvão e de cinzas, ainda atra- 
vancado de troncos caídos e tocos calcinados. Quando se vai 
fazer uma cultura de grãos, o perfil do solo não é perturbado; 
faz-se apenas uma sucessão de furos a distâncias regulares, 
onde são colocadas as sementes, tapando-se os mesmos 
com o pé. 

A cultura num mesmo roçado dura geralmente um ou 
dois anos. No fim dêste período, a colheita diminui sensivel- 
mente. Não sabendo nem tendo meios para restaurar a fertili- 
dade do solo, o agricultor nômade vai abrir outro campo mais 
adiante, abandonando o que estava ocupando. 

Os tratos culturais limitam-se quase exclusivamente a 
umas poucas capinas (chamadas "limpas" no Nordeste), in- 
dispensáveis depois do primeiro ano no mesmo roçado, pois 
então é mais comum a invasão de ervas daninhas. 

Por fim, vem a colheita. 
No lugar anteriormente ocupado pela roça, a vegetação 

começa a reconstituir-se, por meio de uma formação secun- 
dária, chamada capoeira (do tupi: caá-puêra, que significa 
"aquilo que já foi mato") . A capoeira distingue-se da mata 
por ser de menor porte e muito mais pobre em espécies ve- 
getais. 



Nas lavouras itinerantes não se cultivam apenas produtos 
autóctones, mas sòmente os adotados habitualmente pelas po- 
pulações nativas. No Brasil, cultivam-se nas roças principal- 
mente o milho, a mandioca, o arroz, o feijão, a batata-doce, 
a abóbora, etc. São, em geral, culturas de ciclo curto, porque 
a economia do caboclo é sobretudo baseada numa agricultura 
de subsistência. Por isso mesmo, são comuns, nas roças, as 
culturas consorciadas (por exemplo, o milho juntamente com 
feijão, abóbora e mandioca), que lhes permite obter, num só 
campo de cultivo, maior variedade de produtos, sem aumento 
apreciável de trabalho, e em épocas diversas, graças a dife- 
rente extensão do período vegetativo de cada espécie cultivada. 

Junto ao campo de cultura, o agricultor nômade constrói 
uma casa provisória que serve de depósito para os instrumen- 
tos de trabalho, para as colheitas (paiol), assim como de abri- 
go, de onde pode vigiar a roça no tempo da safra, e de mo- 
radia. Ao mesmo tempo que a roça, após os sucessivos cultivos 
o rancho é abandonado; daí ser o têrmo "tapera" comum no 
Brasil, aplicado ao rancho em ruína e, por extensão, ao roçado 
em abandono. 

Os instrumentos agrícolas utilizados pelo agricultor nô- 
made limitam-se a cavadeira, a enxada ou enxadáo, ao ma- 
chado e a foice. A cavadeira ou bastão de cavar é um pau com 
ponta afilada, chamado "espeque" no Norte. No Sul do Brasil, 
emprega-se também um aperfeiçoamento dela, que tem uma 
lâmina de aço, de 3 a 4 dedos de largura, prolongando o cabo 
em uma extremidade. 

Para o trabalho da semeadura de grãos, alguns empregam 
ainda a plantadeira, instrumento com dois cabos que conver- 
gem em baixo, formando duas pontas de aço geminadas. De- 
pois de cravadas estas pontas no solo, o agricultor junta os 
dois punhos do cabo, movimento que separa as duas pontas 
de aqo e faz desprender duas ou três sementes dentro do 
buraco. 

II igualmente muito típica das roças a ausência de ani- 
mais para o trabalho agrícola, assim como para a produção 
de adubo. O único produtor de trabalho é o ser humano. O 
único animal doméstico dos caboclos com valor econômico é o 
porco, nas regiões úmidas, e o cabrito, no sertão semi-árido 
nordestino. asses animais são criados a solta; por isso, as roças 
são cercadas. 

O sistema de roças se manifesta na  paisagem por um 
conjunto de aspectos muito bem caracterizados. Campos de 
cultivo geralmente pequenos, mal cuidados e de contornos ir- 



regulares; capoeiras em vários estágios de desenvolvimento. 
A área em capoeiras é muito maior do que a que está em 
cultivo. De vez em quando, encontram-se taperas, campos 
queimados ou derrubados. As casas são pobres; a população 
miserável e atrasada. 

A agricultura itinerante caracteriza a atividade agrícola 
nas terras florestais das seguintes partes do Brasil: a Ama- 
zônia; o Meio-Norte; o sertão do Nordeste; a Bahia, com exce- 
ção do Recôncavo; Minas Gerais, exceto no sul e no Triângulo 
Mineiro; Mato Grosso e Goiás, menos no vale do Paranaíba; o 
alto Ribeira do Iguape, em São Paulo e no Paraná; neste 
estado, no terceiro planalto, excluindo o norte do Paraná, e 
na parte ocidental do segundo planalto; em Santa Catarina, 
nos vales da encosta atlântica ao sul do vale do Itajaí-Açu; na 
encosta superior da serra Geral, no Rio Grande do Sul. 

Embora não seja econômicamente o mais importante, o 
sistema de roças é o mais difundido no território brasileiro. 

"Plantation" 

Conceito - Não vamos reproduzir aqui a longa e erudita 
discussão, realizada por WAIBEL, a respeito do conceito de 
plantation manifestado por diferentes autores e pensadores, 
bem como o histórico da mesma através do mundo, em que 
fundamentou a sua definição. 

Aqueles que se quiserem aprofundar no assunto, reporta- 
mos aos dois estudos do citado mestre: "A Forma Econômica 
da "Plantage Tropical" (in Capítulos de Geografia Tropical e 
do Brasil, pp. 31-50) e o seu resumo intitulado The  Tropical 
Plantation System (The Scient. Monthly Reprint - Feb. 1941, 
LII, pp. 156-160) . 

Baseado na definição elaborada por WAIBEL, proponho 
aqui a seguinte: Plantation é um grande empreendimento si- 
multâneamente agrícola e industrial, dirigido por pessoas de 
cultura técnica, e que, com grande dispêndio de capitais e de 
mão-de-obra, cultiva e processa um produto agrícola de alto 
valor para os grandes mercados. 

Esta definição difere da formulada por WAIBEL em dois 
pormenores apenas, que a tornam mais ampla. Um, refere-se 
aos dirigentes das plantations, que êsse autor designa de "eu- 
ropeus", ressalvando, porém, que é sòmente "no sentido cul- 
tural da palavra". Neste caso estão todos os brasileiros, exceto 
os indígenas, o mesmo sucedendo em relação aos demais pai- 
ses do Novo Mundo. Outro aspecto divergente é quanto aos 



iiioi.c*ados a que se destinam os produtos das p1antation.s. Mui- 
to embora seja forçoso reconhecer que, històricamente, as 
pl«~tiations floresceram nas regiões tropicais e subtropicais 
;il)astecendo mercados das regiões temperadas, não é menos 
verdade que as usinas e engenhos de açúcar sobreviveram no 
I%iasil, a partir do último quartel do século XIX até hoje, gra- 
cbas ao mercado de consumo que êles encontraram no sudeste 
do  país. O importante, no caso, é que o mercado seja grande. 

Para tecer considerações em torno da definição ora apre- 
sentada, devemos começar pelo próprio nome. Plantation é 
Linia, palavra inglêsa, de origem latina. Os franceses chamam- 
-na plantation tropicale, e os alemães, Plantage (têrmo fran- 
cês, não mais usado neste idioma). Em português, não há 
uma denominação correspondente, apesar de ter a plantation 
assumido sua forma atual, por primeira vez, na colônia por- 
t~iguêsa de São Tomé, e atingido a plenitude do seu desen- 
volvimento no Brasil e nas Antilhas (op. cit., p. 3) .  CAIO PRADO 
JR. USOU, como equivalente, "grande lavoura" (Formação do 
Brasil Contemporâneo, pp. 124-150), expressão vaga, que po- 
deria prestar-se a confusões. 

Pela própria definição compreende-se que a plantation 
é mais do que um sistema agrícola; é uma forma de economia. 
Sua característica fundamental é a de ser agro-indústria. A 
paisagem qi;e melhor exprime uma plantation é uma chaminé 
fumegante no meio de grandes campos cultivados com uma 
só planta. 

A industrialização dentro do estabelecimento agrícola é 
uma fase indispensável, pôsto que os produtos agrícolas ven- 
didos pela plantation precisam ser processados ou semiproces- 
uados, a fim de poderem suportar um longo tempo antes de 
serem consumidos e um percurso extensíssimo, na rnzioria das 
vêzes marítimo e cruzando a faixa equatorial quente e úmida, 
antes de serem entregues ao mercado. 

O beneficiamento da produção da plantaticn emprega 
maquinaria especial, cuja compra e instalação exigem um ca- 
pital elevadíssimo. Por causa disso, verificam-se na plantation 
a divisão do trabalho e, geralmente, a monocultura. Mesmo 
para as plantas de ciclo vegetativo curto, não se faz rotação 
cle culturas. 

A monocultura acarreta uma fragilidade do sistema, em 
conseqüência do rápido esgotamento dos solos, bem como da 
su2 extrema sensibilidade as alterações meteorológicas, as 
doen~as e pragas, as perturbações políticas e sociais, aos no- 
vos inventos técnicos, às flutuações dos preços nos rnercadcs 
e às conquistas e perdas dêstes, no espaço e no tempo. 



Daí resulta uma grande instabilidade das plantations, 
também, quer no tempo, quer no espaço. 

O grande investimento de capital requer, para dar juros 
compensadores, uma produção maciça, que vai exigir, por 
sua vez, a organização de latifúndios e a aplicação de mão-de- 
-obra numerosa. A mão-de-obra divide-se em duas categorias: 
a bruta, não especializada, que é a grande maioria, e a espe- 
cializada, representada por um corpo restrito de técnicos, por- 
tadores da cultura científica ocidental (engenheiros, químicos, 
agrônomos, etc.) 

Em todos os países do Novo Mundo, o problema da m5o- 
-de-obra nas piantatio~zs apresentou-se, no princípio, de ma- 
neira premente, e só foi resolvido de modo satisfatório, restau- 
rando-se uma instituição proscrita no ocidente desde o ad- 
vento do cristianismo: a escravidão. O tráfico de escravos afri- 
canos resolveu o problema da mão-de-obra bruta de maneira 
engenhosa, embora cruel, no dizer expressivo de WAIBEL. 

O único exemplo de plantation que se pode encontrar na 
zona temperada é na cultura da beterraba açucareira. Mais 
uma vez, o destino da plantation fica ligado ao da agro-indús- 
tria do açúcar. 

PIERRE GEORGE distingue dois tipos de plantatims: 

1 - "O da especulação espontânea, empreendida pela 
população autóctone, ou nacional, de um país; 

2 - o da especulação autoritária, introduzida no meio 
colonial pela classe dirigente colonizadora, em seu 
proveito" (P. GEORGE: Lu Campagne, p. 317). Pste 
é o caso da borracha na Malásia Inglêsa e da banana 
na  América Central. 

Bstes aspectos que, à primeira vista, parecem pormenores 
de um só sistema perceptíveis apenas a longo têrmo e no con- 
junto da economia de um país, têm, entretanto, vital impor- 
tância. 

O reforçamento do primeiro tipo resulta no desenvolvi- 
mento de uma classe abastada, no meio rural ou dêle depen- 
dente; redunda, enfim, na acentuação da clivagem social no 
campo. 

O fortalecimento do segundo tipo acarreta uma redução 
do país que abriga as plantations a uma forma colonial de 
economia; uma exploração desenfreada e impiedosa de sua 
população rural; um prirnitivismo político e social; um saque 
econômico do país, em favor do estrangeiro. Esta forma de 
plantation se assemelha ao extravismo colonial ou semicolo- 



nial de produtos minerais pelos trustes ou cartéis interna- 
cionais. 

Critica do sistema - As opiniões relativas aos méritos e 
defeitos da plantation são, em geral, muito extremadas. 

Nos países tropicais, em particular, é muito forte a cor- 
rente dos que a condenam. Alega-se que os nativos são pri- 
vados da terra, erradicados do seu meio social e transformados 
num proletariado rural sem terra, justamente nos trópicos, 
onde esta é mais abundante. O objetivo da política das metró- 
poles nas colônias (e, naturalmente, a política agrária nos 
países tropicais soberanos) deveria ser, de acordo com essa 
corrente, o bem-estar e o progresso dos nativos, o que só 
seria possível mantendo-os na posse da terra. 

A êsses argumentos de ordem ética, os defensores da 
plantation contrapõem outros, de natureza econômica. Os na- 
tivos usam técnicas primitivas de produção. Tanto as plan- 
tations quanto as pequenas propriedades são necessárias ao 
desenvolvimento dos trópicos; sendo que as plantations apre- 
sentam, como forma de economia, vantagens consideráveis: 
aplicam geralmente sistemas agrícolas intensivos e divisão do 
trabalho, isto é, socialização da produção (L. WAIBEI,, op. cit. 
P. 4 ) .  

Uma solução conciliatória foi proposta por LEAKE, sob a 
denominação de triple partnership, e teve aplicação prática 
na  cultura do algodão, nas terras irrigadas pela reprêsa de 
Gezirá, no Sudão. Os capitalistas foram organizados em sin- 
dicato, que recebe 40% dos dividendos, cabendo-lhe irrigar as 
terras, processar o algodão e comerciá-10; os nativos têm 
igual porcentagem nos lucros, são donos das terras e as cul- 
tivam sob orientação de técnicos do sindicato; por fim, o go- 
vêrno era a terceira parte, a qual construiu a reprêsa e os 
canais de irrigação, cabendo-lhe 20% dos lucros, durante 20 
anos. Findo êsse prazo, êle se retirou da sociedade, ficando seus 
dividendos repartidos igualmente entre as outras duas partes. 

Por muitas virtudes que tenha essa forma econômica e 
social de compromisso, em que o govêrno entra como media- 
dor entre os interêsses do capital e os dos trabalhadores rurais, 
sua aplicação no Brasil será inviável, por antieconômica, en- 
quanto prevalecer a rápida desvalorização da moeda. 
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Café 

O café é originário do planalto abissínio (Kaffa), donde 
passou a Arábia e daí foi levado para as colônias francesas 
das Antilhas e a Guiana. Desta última, foi transferido para o 
Brasil, no qual só tomou notável incremento, tornando-se o 
nosso primeiro produto de exportação, quando se expandiu 
no médio vale do Paraíba do Sul, na  década de 1830. 

A paisagem das fazendas de café escravocratas do vale 
do Paraíba era muito característica: Os cafèzais ocupavam 
as meias-laranjas e encostas dos morros cristalinos, fugindo 
dos fundos planos dos vales, onde teriam excessiva umidade 
nas raizes. Os alinhamentos das plantações de café desciam 
as vertentes segundo as linhas de maior declive. O habitat 
era concentrado. As sedes das fazendas eram precedidas de 
duas fileiras de palmeiras imperiais e tinham, junto, o terreiro 
de café, circundado pela senzala, onde habitavam os escravos. 

A nobreza. do café do vale do Paraíba constituía uma 
sociedade de hábitos refinados no Segundo Império. Pela sua 
expressão econômica, política e social, exerceu considerável 
influência no desenvolvimento da cidade do Rio de Janeiro. 

Do médio Paraíba, a "onda verde" se bifurcou: um ramo 
prolongou-se para o norte, estendendo-se pela zona da mata, 
de Minas Gerais, por onde alcançou, hoje em dia, o norte do 
rio Doce (territbrio litigio~o entre Minas Gerais e Espírito 
Santo) ; para oeste, galgou o planalto paulista e sul de Minas 
Gerais, indo alcançar atualmente o norte do Paraná, já ao sul 
do rio Ivaí. 

A transposição do café para o planalto paulista-para- 
naense só foi possível com a modificação técnica do benefi- 
ciamento do café, passando do processo úmido para o processo 
sêco. 

No planalto paulista, as fazendas de café têm outro as- 
pecto: a casa do fazendeiro está no meio de um jardim, longe 
dos outros prédios; a casa do administrador fica perto das 
"colônias", verdadeiras vilas operárias, fragmentadas em gru- 
pos, no meio do cafèzal, constituindo um habitat nucleado. 
Os cafèzais espraiam-se sobre o planalto, deixando os vales 



em pastagens, onde é maior o perigo das geadas, devido à 
inversão de temperatura. 

A mão-de-obra escrava foi substituída pela de imigrantes 
europeus, principalmente de italianos (do sul da Itália). 

As relações de trabalho evolveram, lentamente, da 
"meação", a partir da experiência malograda do senador 
VERGUEIRO, na  fazenda Ibicaba, perto de Limeira (1847), até 
o colonato. Essa evolução não se deu sem choques e os pró- 
prios países de origem dcs colonos, a I'cália especialmente, 
tomaram partido a favor de seus súditos. 

Depois de 1860, as formas de pagamento começaram a 
melhorar até chegar ao regime do colonato. O que em São 
Paulo se denomina "colono" é um trabalhador rural, munido 
de carteira fornecida pela Hospedaria de Imigrantes, na q u ~ 1  
consta um contrato de trabalho por um ano. lesse contrato é 
bastante pormenorizado: estabelece que o "colono" receberá 
certa quantia mensal para tratar de tantos milhares de pés 
de café; receberá, ainda, outra importância por dia de tra- 
balho para o fazendeiro fora do cafèzal, até um número limite 
de dias por semana; na época da colheita, uma quantia pro- 
porcional a quantidade de café colhido, e, além disso, terá 
direito a fazer, para si, culturas intercaladas no meio dos pés 
de café (no caso de o cafèzal ser novo), ou numa área para 
êsse fim design.-tda pelo fazendeiro. A primeira destas alter- 
nativas poupa muito tempo e trabalho ao colono. Daí a pre- 
ferência dêle pelas zonas novas, recém-derrubadas. 

Na zona da mata mineira, o apêgo dos fazendeiros ao re- 
gime da "meação" e a falta de organização das fazendas afu- 
gentaram a mão-de-obra européia. 

Após a primeira guerra mundial os cafèzais paulistas ex- 
travasaram da terra roxa e invadiram outros tipos de solos, es- 
pecialmente o derivado do arenito Bauru superior (com ci- 
mento calcário). Esta expansão resultou sobretudo da baixa 
do rendimento dos cafèzâis, como um meio de compensá-la. 
Os colonos italianos foram, nesse perícdo substituídos por ou- 
tros europeus de origem variada: mediterrâneos, bálticos, bal- 
cânicos, alemães, etc. 

A grande crise econôniica de 1929-32 paralisou por alguns 
anos o avanço da frente pioneira paulista. Passada a fase 
aguda da crise, a situação não melhorou imediatamente. Con- 
tinuou a baixa nos rendimentos dos cafèzais, seja pelo em- 
pobrecimento dos solos, seja pelo relaxamento no trato dos 
pés de café, seja ainda pelas geadas e sêcas sucessivas que 
assolaram o planalto paulista nos anos de 1942, 43 e 44. En- 



quanto perdurava a proibição do plantio de novos cafèzais no 
estado de São Paulo, mais de meio bilhão de pés de café eram 
arrancados, no período de 1935 a 1944. 

Para escapar a proibição do govêrno paulista, novos 
plantios foram iniciados na década de 1930 na grande mancha 
de terra roxa do norte do Paraná. 

Na moderna fazenda de café, a casa do fazendeiro sim- 
plificou-se, reduzindo-se, às vêzes, a um ou dois quartos na 
casa do administrador. O caráter especulativo da fazenda de 
café cada vez mais se acentua. O fazendeiro é agora, antes 
de mais nada, um homem de negócios que reside em São 
Paulo e reduz suas vindas a fazenda a visitas rápidas. 

A partir da segunda guerra mundial, os preços do café 
iniciaram nova marcha ascensional, estimulando o avanço 
vertiginoso da frente pioneira no norte do Paraná. Em 1959, 
êste estado ultrapassou a produção paulista e, por uma po- 
lítica deliberada, a organização dos transportes, passou para 
Paranaguá a primazia na exportação do café, até então detida 
por Santos. 

O empobrecimento das terras velhas de café despertou nos 
fazendeiros, depois da grande crise, um vestígio de menta- 
lidade conservacionista: começaram a aproveitar a palha do 
café e resíduos de arroz e feijão para adubar os cafèzais, ao 
mesmo tempo que se desenvolvia a técnica do "enleiramento 
permanente". 

Em conclusão, devem ser retidos os seguintes fatos: 
O café é, há mais de um século, a principal cultura agrí- 

cola do Brasil. ale tem sido o maior esteio de nossa economia 
desde o período da Regência, e ainda hoje, êle concorre com 
mais de 70% das divisas fornecidas pela nossa exportação. 

O café desenvolveu no planalto paulista a principal zona 
pioneira do Brasil, tendo São Paulo como etapa principal e 
toda uma rêde urbana de centros comerciais e industriais se- 
cundários, constituindo uma hierarquia de cidades, que se dis- 
põem ao longo da melhor e mais densa rêde de transportes do 
país. 

As culturas intercalares assumem tamanha importância 
nos cafèzais das zonas novas da franja pioneira, que tornam 
o oeste do planalto paulista-paranaense a principal área pro- 
dutora de milho, arroz e feijão no Brasil. 

Os cafèzais descobertos atingiram seu limite climático, ao 
sul, e o econômico, a oeste (há fazendas de café no sul 
de Goiás e de Mato Grosso, bem como no Paraguai) . Por isso, 
a leste, perto de São Paulo, nos arredores de Jundiai, Campi- 
nas e São Carlos, velhas fazendas restauraram os cafèzais, 



adotando técnicas agrícolas muito avançadas: irrigação, ter- 
raceamento e, principalmente, associação da cultura do café 
com a criação (avicultura, pecuária leiteira para o forneci- 
mento as fábricas de leite em pó) tendo em vista o aprovei- 
tamento do estêrco. Por outro lado, cada vez mais se gene- 
raliza o sistema do salariato, ao mesmo tempo que os traba- 
lhadores passam a morar, cada vez mais, nos núcleos urbanos 
vizinhos, abandonando a "colônia". A mão-de-obra nacional 
substituiu a do imigrante, a partir da última grande guerra. 

O caráter capitalista da cultura do café se acentua. 
Nos anos recentes, grandes investimentos de capitais nor- 

te-americanos em fazendas de café, na  Africa, e o plano eco- 
nômico da Euráfrica, ameaçam a posição do café brasileiro no 
mercado internacional; mas a exacerbação do espírito nacio- 
nalista nos povos africanos põe em xeque essa ameaça. 

A conjuntura do café representa um desafio a nossa ge- 
ração presente. 
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A cana-de-açúcar foi a primeira cultura comercial do 
Brasil Colônia, tanto no sentido cronológico, quanto pela im- 
portância econômica. Antes de terminar o primeiro século de 
colonização, as regiões brasileiras mais favorecidas pelas con- 
dições naturais e econômicas foram-se colocando nos primei- 
ros lugares, quanto a riqueza canavieira: a mata nordestina, 
o Recôncavo baiano e São Vicente. O Brasil já era, nessa 
época, o primeiro produtor mundial de açúcar. 



No fim do século XVI, a baixada de São Vicente entrou 
em decadência, por causa dos assaltos dos corsários, assim 
como pela situação mais longínqua dos mercados europeus. 

Na zona da mata nordestina, a cana-de-açúcar encontrou 
condições especialmente favoráveis: solos aluviais ("massa- 
pê") e latossolos ainda ricos em húmus florestal; relêvo suave; 
clima quente, com total anual de chuvas elevado, porém com 
estação sêca e chuvosa bem nítidas; numerosos rios, pequenos 
mas navegáveis; bons portos, e maior proximidade dos mer- 
cados europeus. 

Como instituições capitalistas que eram, não podiam os 
engenhos deixar de produzir a maior parte das canzs que 
moíam, a fim de assegurar um fornecimento regular de maté- 
ria-prima,, em grande escala. Daí, sua tendência irrefreável 
para a formaçáo de latifúndios, que iam desde as 500 braças 
até 10, 50 e 200 léguas quadradas, conforme salienta bem 
GILENO DÉ CARLI. A série de medidas legislativas tomadas 
pelo govêrno português para provocar o fracionamento das 
terras dos engenhos revelou-se ineficaz. 

Resultou disso uma ocupação quase total da franja úmi- 
da nordestina pelas terras dos engenhos. Os melhores solos 
eram aproveitados pelos canaviais; o resto era quase todo 
capoeira, destinada a fornecer lenha para as fornalhas dos 
engenhos. As matas foram quase totalmente destruidas, ape- 
sar da longa legislação protetora, e só nos solos pobres dos 
tabuleiros eram permitidas as lavouras de subsistência. Por 
isso, a história econômica do Nordeste é um rosário de fomes 
periódicas, até os nossos dias. 

A agro-indústria do açúcar no Brasil Colonial era carac- 
terizada por um primitivismo técnico que veio repercutir até 
em nossos dias: na  lavoura da cana faziam rotação de terras; 
só no século XVIII passaram as caldeiras dos engenhos a quei- 
mar o bagaço de cana; a procura de canas com maior rendi- 
mento em sacarose foi feita por senhores de engenho dotados 
de curiosidade científica, na segunda metade do século XIX, 
e a introdução de variedades de canas resistentes ao mosaico 
só foi feita a partir da década de 1920, após a generalizacáo 
dessa doença. 

Paralelamente, e como causa dêsse atraso técnico, vigo- 
rava o regime patriarcal, baseado na escravidão. Excluindo a 
massa ignara dos trabalhadores escravos, apenas gozavam 
de situção melhor o "mestre do açúcar", de quem dependia 
toda a produção industrial, e os fornecedores, que, em certas 
áreas marginais, proporcionavam a maior parte da piodur,ão, 
como sucedia na planície goitacá. 



Nos engenhos, o habitat era concentrado: junto à casa- 
grande estava o engenho e suas instalações ancilares, a sen- 
zala, a capela e, ao redor, os pastos, onde vagavam as animais 
de trabalho. 

O estilo das casas-grandes variou no decorrer do tempo. 
Antes da guerra holandesa, quando a insegurança resultante 
da ameaça de invasores internos (índios) e externos (estran- 
geiros) era efetiva, a casa-grande se assemelhava a uma for- 
taleza. Após as invasões holandesas, quando a classe dos se- 
nhores de engenho se sentiu segura, a sede tomou o caráter 
de uma residência senhorial, perfeitamente adequada às suas 
funções. 

Não faltaram a história do açúcar no Brasil os episódios 
militares, que culminaram nas invasões holandesas. Ao con- 
trário do que afirmam certos xenófilos, as aventuras holande- 
sas no Brasil revelaram-se desastres comerciais e seus ad- 
ministradores péssimos e desonestos. Os senhores de engenho 
impuseram-se como classe dominante, repelindo os invasores, 
contrariando, no final, os próprios desígnios de apaziguamen- 
to da metrópole. Já na fase decadente da primeira metade do 
século XIX, a aristocracia nordestina do açúcar procurou 
impor seus objetivos de domínio político, nos movimentos 
separatistas de 1817 e 1824. 

O engenho representa, na história do açúcar, a fase do 
capitalismo mercantilista; a usina, a fase do capitalismo in- 
dustrial. A introdução da usina açucareira no Brasil deu-se 
no último quartel do século XIX. Nessa época, já o Brasil 
tinha perdido, havia muito, a primazia no mercado mundial. 
A expansão das potências imperialistas tinha assegurado para 
elas novas áreas produtoras nas Antilhas, no sul e sudeste da 
Asia e alhures, com capitais e técnicas muito mais elevados 
e mão-de-obra igualmente abundante e barata. Por outro lado, 
a extração do açúcar de beterraba garantia à Europa uma im- 
portante área de abastecimento local. 

O surto cafeeiro da segunda metade do século XIX am- 
pliou o mercado interno, estimulando assim o interêsse de 
capitais estrangeiros (sobretudo inglêses e franceses) a ins- 
talar usinas de açúcar no Brasil. 

A legislacão do Império sobre os "engenhos centrais" exi- 
gia, entretanto, que uma porcentagem muito alta das canas 
moídas fosse proveniente de fornecedores. Isto levou os ca- 
pitais estrangeiros - inglêses principalmente - a se desin- 
teressarem da indústria do açúcar no Brasil. Logo que os na- 
cionais se estabeleceram como usineiros, desprezaram total- 
mente a legislação a respeito e trataram de apossar-se de 



áreas ainda maiores, que l h a  garantiam uma quase auto- 
-suficiência no abastecimento de matéria-prima. 

Os velhos engenhos não podiam concorrer com as usinas 
nos grandes mercados, porque vendiam produtos de qualida- 
de inferior - açúcar mascavo, rapadura e aguardente, contra 
açúcar cristal e álcool - e com um custo de produção mais 
elevado. Foram, por isso, rechaçados para áreas mais remotas. 

Com a decadência econômica e social do senhor de en- 
genho, observou-se a agonia do patriarcado. A usina não in- 
teressava a mão-de-obra escrava, mas a abolição não signifi- 
cou necessariamente a melhoria das condições do trabalhador 
rural. Em certos casos, pelo contrário, para êsse trabalhador, 
o patrão despersonalizou-se; não mais se interessou pelos seus 
problemas. 

Nas velhas zonas de engenhos, a medida que as usinas 
os iam transformando em "engenhos de fogo morto", lança- 
vam nas terras dêstes os tentáculos de suas estradas de ferro. 
Na década de 1930, a quilometragem das ferrovias particula- 
res das usinas em Pernambuco era muito superior as da Great 
Western (hoje, Rêde Ferroviária do Nordeste) . 

Sob o domínio das usinas, os meios de transporte em 
Pernambuco se modificaram: o transporte fluvial foi subs- 
tituído pelo trem de ferro e pelo caminhão. O habitat con- 
centrado dos engenhos se transmudou nas usinas num tipo 
misto, nucleado e disperso. A própria rêde urbana se transfor- 
mou: as usinas iam abastecer-se no Recife, deixando de mar- 
gem os centros locais de comércio. Por isso, Goiana, Igaraçu, 
Cabo, Ipojuca, Rio Formoso, Sirinhaém, Água Preta, Game- 
leira, Quipapá e muitas outras entraram em decadência. Ou- 
tras mantiveram-se por motivos diversos: Barreiros e Catende, 
porque têm usina dentro da cidade; Vitória de Santo Antão, 
porque está cercada de pequenas propriedades, etc. 

Na zona da mata nordestina, o enriquecimento dos usi- 
neiros, em geral, apenas serviu para que êles procurassem 
adquirir mais terras e a clivagem social se acentuasse. 

No sul, as relações de trabalho eram bem melhores. Em 
Campos, por exemplo, onde não havia uma tradição escra- 
vocrata tão arraigada e os fornecedores constituem uma classe 
numerosa, os níveis de vida dos trabalhadores de usina eram 
mais elevados. 

Após a grande crise de 1929-32, alguns capitalistas de 
São Paulo instalaram usinas de açúcar em Piracicaba, Jaú e 
no vale do rio Grande. Sob a influência das fazendas de café, 
instaurou-se até o regime do colonato nas lavouras de cana. 



Também no norte do Paraná, fundaram-se usinas gran- 
des e modernas em Bandeirantes e Porecatu. Na zona da 
mata, de Minas Gerais, em Visconde do Rio Branco e Ponte 
Nova. 

O moderno parque açucareiro do Sudeste do Brasil mais 
rapidamente adotou variedades de cana com alto teor de 
sacarose e resistentes ao mosaico, assim como foi o vanguar- 
deiro na  aplicação de adubos, nos salários mais elevados e 
nos mais altos rendimentos industriais. Além disso, a proxi- 
midade do mercado dá-lhe agora uma superioridade indiscu- 
tível na margem de lucros, em relação ao Nordeste. 

A geografia atual do açúcar no Brasil tem características 
particulares, relativamente a dos outros grandes países açu- 
careiros. Dêstes, é o Brasil o único que tem duas áreas de 
produção afastadas, com diferentes épocas de safra. Isto sim- 
plifica os problemas de transporte e armazenagem, como tam- 
bém nos dá rnaior versatilidade na concorrência do comércio 
externo. 

A modernização do parque açucareiro no Sudeste per- 
mitiu que nos tornássemos auto-suficientes e retomássemos a 
ofensiva no mercado internacional, a partir de 1955. 

Não obstante os esforços do Instituto do Açúcar e do 
Álcool, o Nordeste passou a ser uma região açucareira se- 
cundária. 
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GEOGRAFIA DAS INDÚSTRIAS 

Súmula das aulas do 
Prof. PEDRO PINCHAS GEIGER. 

1. - O interêsse pela Geografia das Indústrias vem au- 
mentando, em tempos recentes, relacionando-se a isto, 
entre outros fatos, os seguintes: 

a)  Disseminação do processo industrial moderno pelo 
mundo, como elemento da luta contra o chamado 
subdesenvolvimento; 

b) prática de planejamentos regionais que envolvem 
atividades industriais, tanto em países de econo- 
mias adiantadas, quanto em países menos desen- 
volvidos; 

c) necessidade de reorganização de regiões de alta 
concentracão de atividades em países industriali- 
zados. 

2. - O progresso da Geografia das Indústrias, também, se 
relaciona ao avanco geral da Geografia Econômica, 
que está passando a ser considerada como elemento 
essencial da compreensão de toda a Geografia Huma- 
na. Deixa-se de pensar tanto, como se fazia outrora, 
apenas em grupos de estrutura econômica primitiva 
que, dotados de recursos técnicos inferiores, refletem, 
com maior facilidade, condições físicas locais; diminui 
a preocupacão de pesquisar apenas gêneros de vida 
ou habituts de povos primitivos. 

3 .  - São poucas, ainda, as obras gerais existentes acêrca 
da Geografia das Indústrias; lembro o volume Geo- 
grafia General, Agra~in e Industrial, versão em espa- 
nhol da obra de ERICH OTREMBA e O Précis de Géogra- 
phie Écwnomique, de PIERRE GEORGE, já traduzido para 
o português por RUTH MAGNANINI. Ambas as obras ci- 
tadas dão ênfase a Geografia das Indústrias. 



4. - A diferença fundamental entre a Geografia das In- 
dústrias e a Geografia das outras atividades de pro- 
dução reside no fato de que, na  produção industrial, o 
processo não envolve fenômenos naturais. Ao con- 
trário do que se observa na Geografia Agrária, em que 
a produção resulta de fenômenos biológicos, que se 
realizam no quadro físico da região. A produção in- 
dustrial também não envolve, obrigatòriamente, ma- 
teriais oriundos do quadro natural local, o que ocorre 
no caso da produção das atividades extrativas; 

5. - Por isso mesmo, na  Geografia das Indústrias, talvez 
não seja o "problema da localização" o mais impor- 
tante. É: evidente que uma série de condições dirige 
a escolha do local da instalação de um estabeleci- 
mento, entre as quais, fatores do quadro da geografia 
física local. No entanto, em último caso, a indústria 
se localiza onde a quer o empresário e êste terá, em 
geral, uma liberdade maior, em relação aos fatores 
geográficos, do que a de que dispõe o agricultor na 
escolha do local onde cultivar os seus produtos. 

6 .  - Em compensação, como conseqüência da localiza$ão 
da atividade industrial em determinada área, criam- 
-se novos problemas, para os estudos geográficos. A 
atividade industrial é importante elemento na  forma- 
ção do quadro geográfico de uma região. Ela leva a 
organização complexa do espaço; uma organização da 
qual faz parte a circulação de matérias-primas, dos 
bens produzidos, da energia e, eventualmente, da mão- 
-de-obra. Ainda da organização do espaço, faz parte 
a residência da mão-de-obra, etc. A atividade indus- 
trial também leva ao estudo das relações entre as di- 
versas regiões da superfície terrestre, ao comércio, a 
circulação financeira, etc. 

7. - Há pouco, o professor MICHEL ROCHEFORT deu um 
curso sobre a Geografia das Indústrias no CNG, e 
orientou um trabalho de pesquisas na  DG, do qual 
participei. De seus ensinamentos e desta experiência, 
darei alguma ciência a seguir. 

I - Assuntos de Pesquisa 

a) Estudo geográfico dos capitais e das emprêsas: 
- Origem dos capitais: Local? De fora? Familial? 

Transferido de outra atividade? etc. 



- Uma emprêsa com diversos estabelecimentos? 
Emprêsa local com estabelecimentos também 
em outras áreas? etc. 

b) O problema da técnica da produção: 
- Nível técnico da maquinaria em comparação 

com outras regiões. 
- Máquinas nacionais? Importadas? Conserva- 

ção local? Reparos? etc. 

c) O problema da energia: 
- Possibilidades de novos empreendimentos? De 

ampliações? etc. 

d) Estudo geográfico da matéria-prima: 
- Origem. Transporte. etc. 

e) Estudo geográfico da mão-de-obra: 
- Qualificação? Mão-de-obra tradicional? Trans- 

ferência de outras atividades? Localização? 
Transporte diário? etc. 

f )  Estudo geográfico dos mercados: 
- Para onde vai a produção? Como se faz o co- 

mércio? O transporte? etc. 

g) Estudo do habitat, do estabelecimento e da resi- 
dência da mão-de-obra. 

I1 - Estudo dos Centros Industriais 

a) Hierarquia dos centros industriais: 
- Segundo dimensões dos estabelecimentos. 
- Segundo dimensões das emprêsas. 
- Segundo a origem dos capitais. 

b) Tipos dos centros industriais: 
- Segundo a hierarquia - o domínio ou não de 

tal ou qual gênero de indústria, e a evolução 
dos centros industriais. 

c) Região industrial: 
- Segundo a hierarquia e os tipos dos centros 

industriais que contém. 
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